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Identificador: WCO731203-181775-CNNPMMNBHGT-1 - Emitido por: LUCIANA SOUSA DE OLIVEIRA 08/04/2024 10:33:46 -03:00

REQUISIÇÃO AO COMPRAS Nº 1341/2024
Fornecedor: Não Informado

Telefone:  
Fax:  

Centro de Custo: 12.001.001.003 - SMSA - FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE

Responsavel: 46534911 - BRUNO RODELLI MENDES 
FONTES

Forma Entega: Única

Recursos Utilizados
Código Reduzido: 561

Órgão: 12 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 - Fundo Municipal de Saúde - SMSA

Ação: 2118 - Manter e fortalecer as ações de saúde na atenção secundária e terciária
Vínculo: 1303 - Saúde- Receitas Vinculadas (EC 29/00- 15%) Exercício Corrente

Subelemento: 3339039509900000000 - Demais despesas com serviço médico-hospitalar, odontológico e laboratorial

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total
1 252320 1 UND R$2.700,00 R$2.700,00
Produto: 20540 - EXAME DNA Sequenciamento por Amplicon

Valor Total: R$2.700,00

Justificativa de uso:
 Contratação de Serviço para realização de exame , conforme Art. 75 inc. VIII da Lei 14.133/2021, Contratação de Serviço para realização de
exame de identificação de mutação por sequenciamento por amplicon até 500 pares de bases ( com sequenciamento completo de éxons e
regiões  intrônicas  flanqueadoras,  por  sequenciamento  de  nova  geração  dos  genes  SCN4A,  CACN1AS  e  KCNJ2,  conforme  determinação
judicial.

Recebido em: 08/04/2024
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TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERENCIA
Dispensa de Licitação, Art. 75 Inc. VIII da Lei

14.133/2021.

TERMO DE
REFERENCIA

Nº

Exercício Data

50 2024 08/04/2024

Do Objeto
 Contratação de Serviço para realização de exame de identificação de mutação por sequenciamento 
por amplicon até 500 pares de bases ( com sequenciamento completo de éxons e regiões intrônicas 
flanqueadoras, por sequenciamento de nova geração dos genes SCN4A, CACN1AS e KCNJ2, 
conforme determinação judicial junto aos autos n.° 0009314-68.2023.8.16.0025 favor da sra. M.E.de L.

FUNCIONAL
NATUREZA DE

DESPESA/
DESDOBRAMENTO

DESCRIÇÃO FONTE
Conta e 

ID Registro

12.01.0010.0302.0005.2118 339039 
Demais despesas com

serviço médico-hospitalar,
odontológico e laboratorial

1303 C/C:37628-0 
ID:SMSA 204

Execução

Contrato: Sim

Prazo de Entrega: 35 dias 

Condições de pagamento: 30 dias.

Fiscal do contrato: Regis Marcel Scheffer Szeliga – CPF: 018.461.749-96

Fiscal substituto: Patrícia Beleski Carvalho de Oliveira – CPF: 862.077.099-34

Gestor do Contrato: Vanessa Rocha Ferreira – CPF: 064.448.029-70

Gestor Substituto: Fernanda Mello Ribeiro – CPF: 059.087.829-80

Da Justificativa

demanda judicial nº 0009314-68.2023.8.16.0025.trata-se de decisão judicial junto ao processo nº
155096/2023, que concedeu a antecipação da tutela, determinando ao município de araucária e
ao  estado  do  paraná,  solidariamente,  realizar  exame  de  “identificação  de  mutação  por
sequenciamento  por  amplicon  até 500 pares  de bases,  com a realização  de sequenciamento
completo (éxons e regiões intrônicas flanqueadoras) por sequenciamento de nova geração dos
genes scn4a , cacn1as, kcnj2 ”, para sra. mariana estevam de lima cuja efetivação deverá se dar
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de sequestro da importância suficiente para
realização do procedimento
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Declaração do Ordenador da Despesa
Por todo exposto, declaro a adequação orçamentária e financeira da presente solicitação de abertura
de Dispensa de Licitação com a LOA e a compatibilidade com o PPA e a LDO, nos termos do Art.

16, II da LRF, e solícito ao Excelentíssimo Senhor Prefeito o deferimento deste procedimento, nos
termos da Lei 14.133/2021.

Araucária, 08 e Abril de 2024.

_________________________________
BRUNO RODELLI MENDES FONTES

Secretário Municipal de Saúde

Elaborado por: Aprovado por:

______________________________________

Patrícia Beleski Carvalho de Oliveira

862.077.099-34 
Direção Técnica / SMSA

______________________________________

Lucas Foltz

CPF: 015.806.660-00/
Fonoaudiólogo/Direção Assistencial
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1.REQUISITOS NECESSÁRIOS 

 – Realização de exame genético: identificação de mutação por sequenciamento por amplicon até 
500 pares de bases, com a realização de sequenciamento completo (éxons e regiões intrônicas 
flanqueadoras) por sequenciamento de nova geração dos genes SCN4A, CACN1AS, KCNJ2, com a 
finalidade de investigação de doença rara de origem genética. 

1.1 Habilitação técnica

 – Licença Sanitária válida e compatível com a atividade a ser prestada;

 – Certidão de Responsabilidade técnica (RT) junto a Vigilância Sanitária e Conselho de
Classe em plena validade;

 – Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado
comprovando  a  aptidão  para  realização  do  procedimento,  em  atendimento  a  demanda
judicial;

 – Comprovação de Cadastro no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos Saúde em
conformidade ao Paragrafo 4º da Portaria n° 1646/2015

2. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE

O critério de julgamento se baseará:

 – Custo x benefício e melhor proposta em atendimento à demanda judicial;

 – Laboratório especializado na prestação de serviços na área de exames genética
médica.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E QUANTIDADES

ITEM
CAT
MAT

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

252320 20540 EXAME DNA Serviço 1 2.700,00 2.700,00

A solução  consiste  em contratação de  Laboratório  especializado  na  prestação de
serviços na área de genética médica.

4. PARCELAMENTO DO OBJETO

Não há previsão de parcelamento do objeto de contratação.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

Não se aplica para a presente demanda judicial.

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

A empresa contratada deve garantir a oferta e execução da realização do exame no prazo
de até 10 dias da emissão da nota de empenho;

A empresa deve garantir a assistência completa na realização do exame;

A empresa contratada deverá dispor de todos os recursos físicos e materiais, permanentes e
de consumo necessários para execução do objeto.

Recursos humanos:

A empresa deve garantir a realização do exame genético especializado , conforme solicitado
pela médica geneticista.

7.OBRIGAÇÕES DAS PARTES ENVOLVIDAS 

À empresa contratada caberá:

- Realizar o agendamento do exame em consonância com a equipe do Núcleo jurídico da
Secretaria de Saúde de Araucária;
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- Dispor de equipamentos, respectivos acessórios, insumos, medicamentos para realização
do exame genético de acordo com o objeto contratado, assim como para o atendimento de
possíveis intercorrências.

- Dispor de todos os recursos físicos e materiais, permanentes e de consumo necessários
para execução do objeto.

 – Garantir o fornecimento laudo do exame solicitado e demais documentos que se façam
necessários para a continuidade do atendimento no âmbito da rede municipal de Araucária;

- Emitir a nota fiscal dos serviços prestados com detalhamento das atividades realizadas;

À Secretaria Municipal de Saúde caberá:

- Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto a fim de comprovação do atendimento à
demanda judicial;

- Realizar o pagamento dos serviços prestados, de acordo com a Nota fiscal emitida pela
empresa contratada.

8.SANÇÕES

8.1 A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como a execução irregular
ou com atraso injustificado, tem como consequência a aplicação combinada das penalidades
de natureza pecuniária e restritivas de direitos, previstas em lei e no Edital.

8.2  As  sanções  deverão  ser  aplicadas,  obedecidos  os  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa e o
devido processo legal.

8.3 Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será intimada da
infração  e  da  penalidade  correspondente  para,  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,
apresentar defesa.

8.4 Recebida a  defesa,  a  Autoridade competente  deverá se manifestar,  motivadamente,
sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não
de penalidade.

8.5 Da decisão caberá recurso no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação,
ressalvada a sanção prevista no item 8.6.4, cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no
prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.
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8.6  Garantida  a  prévia  defesa,  a  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto,  assim  como  a
execução  irregular,  com atraso  injustificado  ou  nos  casos  em que  o  licitante/contratado
ensejar  o  retardamento da execução de seu objeto,  não mantiver  a  proposta,  falhar  ou
fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, imoral ou cometer fraude
fiscal, sujeitará o licitante/contratado à aplicação das seguintes sanções:

8.6.1 Advertência, nos termos do inciso I, do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;

8.6.2 Multa, nos termos do art. 156 e inciso II, da Lei nº 14.133/2021;

8.6.3 Impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos
termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;

8.6.4  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, nos
termos do inciso IV, do art. 156 da Lei nº 14.133/21.

8.7 A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados, ou para
compensar execução irregular ou inexecução pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções previstas.

8.8 A pena de multa pecuniária será:

8.8.1 De 5% (cinco por cento) do valor global da contratação, ou instrumento equivalente, no
caso  de inexecução total  das obrigações assumidas  pela  contratada ou,  5% (cinco por
cento)  sobre  a  parcela  não  cumprida  no  caso  de  inexecução  parcial  das  obrigações
assumidas pela contratada.

8.8.2  De  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  sobre  o  valor  da  contratação,  ou
instrumento  equivalente,  ou  sobre  o  valor  correspondente  da  parcela  em  atraso,
caracterizando a mora, no limite de 30 (trinta) dias.

8.9  Poderão  ser  aplicadas  sanções  nos  casos  em que  seja  constatado  que  o  licitante
provocou de má-fé sua inabilitação, com a finalidade de frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório,
com o intuito de obter, para si  ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do
objeto da licitação.

8.10 A recusa injustificada em honrar a proposta apresentada, bem como em aceitar, retirar
ou assinar o contrato ou instrumento equivalente caracterizará o descumprimento total das
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obrigações assumidas.

8.11  Decorridos  30  (trinta)  dias  de  atraso,  a  Prefeitura  Municipal  de  Araucária  poderá
considerar o atraso como descumprimento total  ou parcial  da obrigação, recusando-se a
receber o objeto da licitação e aplicando as multas previstas no subitem 8.8.

8.12 As sanções previstas nos subitens 8.6.3 e 8.6.4 poderão ser aplicadas aos licitantes
que venham a ter uma conduta antijurídica ou incompatível com a idoneidade para licitar e
contratar com a Administração ou ainda que apresentem algum documento inverídico.

8.13 Nos casos em que a microempresa, empresa de pequeno porte e/ou 
microempreendedor individual deixar de atender o prazo estabelecido para apresentação da 
documentação regular pertinente à regularidade fiscal, a Administração aplicará a pena de 
multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta da empresa, sem prejuízo 
da aplicação.

8.14 Aos casos omissos se aplicam às disposições pertinentes à Lei nº 14.133/2021.

8.15 As sanções ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das demais penas e
cominações que se verificarem aplicáveis  à espécie do objeto da presente licitação,  em
especial em decorrência de perdas e danos (danos materiais, morais e outros), por mais
especiais que sejam e mesmo que não expressos no Edital.

8.16 As sanções previstas neste Edital serão aplicadas de acordo com o Decreto Municipal
nº 32.969/2019.

9. CONDIÇÕES GERAIS

- Agendamento do exame;

- Realização do exame genético;

-  Emissão de laudo do exame genético e fornecimento dos demais documentos que se
façam necessários para a continuidade do atendimento no âmbito  da rede municipal  de
Araucária.

10. LOCAL DE ENTREGA

Será no laboratório responsável pela realização do exame. 
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11. DO PAGAMENTO

O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos contados da entrega total dos
produtos,  comprovada  através  do  recebimento  pela  Comissão  de  Recebimento  da
Secretaria Municipal de Saúde.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA N.º 50  /2024

Área Requisitante:

 Direção Técnica

Data Previsão: Exercício: Data:

2024 2024 22/03/2024

Responsável pela Solicitação: Matrícula:

Patricia Beleski Carvalho de Oliveira  8369

Grau de Prioridade:         (    ) Baixo          (    ) Médio          (  ) Alto          ( X  ) Altíssimo

Justificativa: Demanda Judicial nº  0009314-68.2023.8.16.0025 .Trata-se de decisão judicial 
junto ao processo nº 155096/2023 , que concedeu a antecipação da tutela, determinando ao 
Município de Araucária e ao Estado do Paraná , solidariamente , realizar exame de “ 
identificação de mutação por sequenciamento por amplicon até 500 pares de bases , com a 
realização de sequenciamento completo ( éxons e regiões intrônicas flanqueadoras ) por 
sequenciamento de nova geração dos genes SCN4A , CACN1AS , KCNJ2 “ , para sra. 
Mariana Estevam de Lima  cuja efetivação deverá se dar no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, sob pena de sequestro da importância suficiente para realização do 
procedimento.

DO OBJETO

O presente documento indica a necessidade de elaboração de documento formalizador de 
demanda para aquisição de exame de identificação de mutação por sequenciamento por amplicon
até 500 pares de bases  ( com sequenciamento completo de éxons e regiões intrônicas 
flanqueadoras , por sequenciamento de nova geração dos genes SCN4A , CACN1AS e KCNJ2 , 
por determinação judicial .

                          Elaborado por:                               Aprovado por:

__
____________________________________

__Patricia Beleski  Carvalho de Oliveira
862.077.099-34
Direção Técnica

______________________________________

Lucas  Foltz
015.806.660-00

Direção Assistencial

________________________________________________
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1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

Justificativa : Trata-se de decisão judicial junto aos autos  n.° 0009314-68.2023.8.16.0025  que 
concedeu a antecipação da tutela, determinando ao Município de Araucária e ao Estado do Paraná , 
solidariamente , a obrigação no fornecimento de exame de identificação de mutação por 
sequenciamento por amplicon até 500 pares de bases em favor de MARIANA ESTEVAM DE LIMA  ,
cuja efetivação deverá se dar no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de sequestro da 
importância suficiente para realização do procedimento .

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO

   A fim de subsidiar e elucidar o processo com informações acerca do caso exposto e para que se
compreenda as minúcias da solicitação apresentada, há que se explorar os conceitos acerca da
organização  hierárquica  da  Rede  de  Atenção  à  Saúde  entre  os  entes  federativos,  fazendo-se
impreterível  a  contextualização  normativa  das  responsabilidades  de  cada  esfera  de  gestão  na
assistência e no cuidado ao paciente usuário do Sistema Único de Saúde (SUS).

A Portaria de consolidação n° 2, de 28 de setembro de 2017, que regulamenta as políticas nacionais
de saúde do SUS, em seu anexo XXVI, traz a Política Nacional de Regulação em Saúde (PNRS)
criada pela Portaria GM/MS n° 1.559/2008.

A PNRS explicita em seu Art. 9º que, "O Complexo Regulador é a estrutura que operacionaliza as
ações da regulação do acesso,  podendo  ter  abrangência  e estrutura pactuadas entre  gestores,
conforme  os  seguintes  modelos:
I - Complexo Regulador Estadual: gestão e gerência da Secretaria de Estado da Saúde, regulando o
acesso às unidades de saúde sob gestão estadual e a referência interestadual e intermediando o
acesso  da  população  referenciada  às  unidades  de  saúde  sob  gestão  municipal,  no  âmbito  do
Estado.
II    -  Complexo  Regulador  Regional:
a) gestão e gerência da Secretaria de Estado da Saúde, regulando o acesso às unidades de saúde
sob gestão estadual e intermediando o acesso da população referenciada às unidades de saúde sob
gestão  municipal,  no  âmbito  da  região,  e  a  referência  interregional,  no  âmbito  do  Estado;
III - Complexo Regulador Municipal: gestão e gerência da Secretaria Municipal de Saúde, regulando
o acesso da população própria às unidades de saúde sob gestão municipal, no âmbito do Município,
e garantindo o acesso da população referenciada, conforme pactuação.

Considerando que a Programação Pactuada e Integrada é um processo instituído no âmbito do
Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS,  onde  em consonância  com  o  processo  de  planejamento  são
definidas e quantificadas as ações de saúde para a população residente em cada território, bem
como efetuados os pactos intergestores para garantia de acesso da população aos serviços de
saúde.

  Considerando que a instância representada pela Comissão Intergestores Bipartite -CIB 
ESTADUAL, é constituída por representantes da Secretaria Estadual de Saúde e Secretarias 
Municipais de Saúde, havendo no Paraná ainda os Colegiados Intergestores Regionais - CIR, 
constituídos por representantes das Regionais de Saúde e dos Considerando que o PRI  
( Planejamento Regional Integrado )  é o documento orientador das responsabilidades dos gestores 
de saúde com relação à população do território quanto à integração da constituição sistêmica do 
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SUS, evidenciando o conjunto de diretrizes, objetivos, metas e ações e serviços para a garantia do 
acesso e da resolubilidade da atenção por meio da organização das Rede de Atenção à Saúde 
(RAS);Secretários Municipais de Saúde da região;

Como ferramenta de regulação do acesso assistencial, o Paraná possui e operacionaliza o Sistema
Estadual  de  Regulação  Care  Paraná  (Central  de  Acesso  à  Regulação  do  Paraná),  que  foi
implantado em 2012 e atualizado em 2019,  proporcionando as seguintes formas de Regulação:
Urgência e Emergência e Unidades de Suporte Avançado e de Suporte Básico de Vida; controle de
internações  hospitalares;  agendamentos  de  consultas  e  procedimentos  especializados;  cirurgias
eletivas; liberação de AIH; e Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC) da rede
prestadora de serviços públicos e privados contratados pelo SUS no estado do Paraná.

Desta  forma,  a  regulação  em  saúde  do  município  de  Araucária  é  realizada  pela  Central  de
Regulação Ambulatorial  (CRA), vinculada ao Departamento de Planejamento,  Gestão e Auditoria
(DPGA) da SMSA, com o objetivo de garantir a organização da rede de saúde e fluxos assistenciais,
promovendo acesso equânime, integral e qualificado, articulando os pontos da Rede de Atenção à
Saúde (RAS), visando ordenar a relação entre as necessidades dos usuários e a capacidade de
oferta, apoiando a gestão nas decisões para aquisição de recursos.

   No caso concreto exposto em favor  da munícipe Mariana Estevam de Lima ,  que solicita  à
prefeitura de Araucária o encaminhamento para realização de exame de identificação de mutação
por sequenciamento por amplicon até 500 pares de bases , como amplamente explicitado acerca
das organizações com pactuações e fluxos estabelecidos normativamente, ocorre que a realização
deste  exame  genético  para  doenças  raras  são  disponibilizadas  exclusivamente  por  prestadores
pactuados  na  Rede  Estadual,  e  o  município  de  Araucária  segue  rigorosamente  os  protocolos
orientadores, passando por regulação do Complexo Estadual.

2. PREVISÃO DA DEMANDA NO PCA

A presente demanda não está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Araucária 
/2024 por tratar-se de decisão liminar em processo judicial que ainda está em discussão , cuja 
sentença pode ou não modificar a decisão liminar , bem como , em tese , em caso de manutenção 
da decisão liminar , poderá ser interposto recurso para análise e decisão em 2° grau de jurisdição .

3. DEMANDAS VINCULADAS OU INTERDEPENDENTES

Não há demandas vinculadas ou interdependentes.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E QUANTIDADES

4.1 Serviços:

- Realização de exame de identificação de mutação por sequenciamento por amplicon até 500 pares
de bases .

5. PREVISÃO DE UTILIZAÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

Considerando o prazo judicial , objeto da ordem, o exame deve ser realizado

imediatamente.
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6. INDICAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Considerando que a finalidade do planejamento, dentro outros, é o estudo sobre a viabilidade da
contratação e caracterização do envolvimento do interesse público ;

Considerando  que  a  conclusão  pela  viabilidade  da  contratação  não  é  facultativa  ,  já  que  o
descumprimento  de  ordem judicial  é  passível  de  aplicação  de  penalidade  (s)  e  desperdício  de
dinheiro público;

Logo ,  observa-se que a essência do documento denominado Estudo Técnico Preliminar – ETP
perde  o  objeto  na  presente  fase processual  ,  motivo  pelo  qual  deixa  de apresentar  equipe  de
planejamento .

7. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

Fiscal:  Regis Marcel Scheffer Szeliga

Fiscal substituto : Patrícia Beleski Carvalho de Oliveira

Gestor : Vanessa Rocha Ferreira

Gestor substituto : Fernanda Mello Ribeiro
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MAPA DE RISCO N.º 050 /2024

Secretaria Solicitante: Processo: Data:
Direção Técnica / SMSA 155096/2023 21/03/202

4

 Responsável pela Edição: Matrícula:

Patrícia Beleski Carvalho de Oliveira  8369

Objeto da Matriz de Riscos:
Demanda Judicial nº 0009314-68.2023.8.16.0025 .Trata-se de decisão judicial
junto ao processo nº 155096/2023 , que concedeu a antecipação da tutela, determinando
ao Município de Araucária e ao Estado do Paraná , solidariamente , realizar exame de “
identificação de mutação por sequenciamento por amplicon até 500 pares de bases , 
com a realização de sequenciamento completo ( éxons e regiões intrônicas 
flanqueadoras ) por sequenciamento de nova geração dos genes SCN4A , CACN1AS , 
KCNJ2.

Categoria do Objeto:

(   ) Bens ( x ) Serviços
(    ) Locação de imóveis (    ) Obras e serviços de engenharia
(    ) Contratações de TIC (    ) Alienação/concessão/permissão
(    ) Outros: Insumos

Observações:
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1. HISTÓRICO DE REVISÕES

Data Versã
o

Descrição Fase Autor

21/03/2024 1.0 Elaboração da primeira versão Mapa de Risco Planejament
o

Equipe
Planejam

ento 

2. MATRIZ DE PROBABILIDADE X IMPACTO

Níveis de Classificação
Referência (P) (I)
Muito Baixo 1 1

Baixo 2 2
Médio 3 3
Alto 4 4

Muito Alto 5 5

Matriz Probabilidade x Impacto

P
r
o
b
a
b
il
i
d
a
d
e
(
P
)

5 5 10 15 20 25

4 4 8 12 16 20

3 3 6 9 12 15

2 2 4 6 8 10

1 1 2 3 4 5

1 2 3 4 5

Impacto (I)

Aceitável
Moderad
o

Intolerável

3. AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS

R-01: 
Id.: 01 Risco: Superdimensionamento ou subdimensionamento dos eventos de risco de todas as

fases da contratação. 
Probabilidade: 2 Impacto: 5 Nível: 10
Caus

a:
Não capacitação da equipe

Dano: Falha na seleção do fornecedor;
Falha no cumprimento da determinação judicial;
Falha na gestão contratual.

Alocação do Risco: (  X  ) Administração          (    ) Contratada          (    ) Seguradora          (    )
Outro

Id.: Ação Preventiva Responsável
1 Capacitação dos servidores. Equipe de Planejamento

Id.: Ação de Contingência Responsável
1 Complementar a equipe com mais profissionais Equipe de Planejamento

R-02: 
Id.: 02 Risco: Impugnação da contratação
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Probabilidade: 3 Impacto: 5 Nível: 15
Caus

a:
TR e edital inconsistentes

Dano: Atraso no processo de aquisição
Alocação do Risco: (  X  ) Administração          (    ) Contratada          (    ) Seguradora          (    ) Outro

Id.: Ação Preventiva Responsável
1 Revisar cuidadosamente o Edital e o Termo de Referência, de 

modo a verificar adequações. 
Capacitação da equipe para elaboração de processo licitatório 
conforme legislação vigente

Equipe de planejamento/SMSA

Id.: Ação de Contingência Responsável
1 Retificar e republicar o edital ou anular o processo licitatório NAF/SMSA
2 Alinhar junto à PGM com relação aos trâmites judiciais Gabinete/SMSA

R-03: 

Id.: 03 Risco: Atraso na contratação do objeto

Probabilidade: 2 Impacto: 5 Nível: 10
Causa

:
Demora na realização do processo licitatório

Dano: Atraso no início da prestação do serviço para cumprimento da determinação judicial

Alocação do Risco: (  X ) Administração          (  ) Contratada          (    ) Seguradora          (    ) Outro
Id.: Ação Preventiva Responsável

1 Capacitar equipe de planejamento/participantes acerca do processo 
licitatório e a importância do cumprimento de prazos com objetivo de 
prevenir atrasos.

SMSA

2 Estabelecer prazos para cada etapa do processo Equipe de planejamento
Id.: Ação de Contingência Responsável

1 Alinhar junto à PGM com relação aos trâmites judiciais NAF/SMSA

R-04: 
Id.: 04 Risco: Falta de profissional técnico com conhecimento do objeto para fiscalização

do contrato

Probabilidade: 3 Impacto: 4 Nível: 12
Caus

a:
Falta de Capacidade técnica

Dano: Gestão contratual inadequada
Alocação do Risco: (  x ) Administração          ( ) Contratada          (    ) Seguradora          (    ) Outro

Id.: Ação Preventiva Responsável
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1 Garantir capacitações dos profissionais da Rede Municipal de 
Saúde em fiscalização contratual

Equipe de planejamento/SMSA

Id.: Ação de Contingência Responsável

1 Promover  capacitação  de  profissionais  técnicos  da  Rede
Municipal de Saúde na fiscalização do objeto

SMSA

R-05: 
Id.: 5 Risco: Deserto ou fracassado 

Probabilidade: 2 Impacto: 5 Nível: 10
Caus

a:
Descritivo incorreto; Cotação de preço com valores abaixo do valor de mercado ou inexequível

Dano: Atraso na contratação para cumprimento  da determinação judicial.
Alocação do Risco: ( x  ) Administração          ( ) Contratada          (    ) Seguradora          (    ) Outro

Id.: Ação Preventiva Responsável
1 Garantir profissionais técnicos capacitados para elaboração da 

descrição do objeto e cotação de preço
Equipe de Planejamento/ NAF-

SMSA

Id.: Ação de Contingência Responsável
1 Abrir novo processo licitatório com celeridade NAF
2 Alinhar junto à PGM com relação aos trâmites judiciais Gabinete/SMSA

R-06: 
Id.: 6 Risco: Atraso no início da execução contratual

 
Probabilidade: 2 Impacto: 4 Nível: 8
Caus

a:
Não determinação no Edital e TR do prazo para início da execução contratual

Dano: Atraso no início da prestação de serviço  para cumprimento da determinação judicial
Alocação do Risco: (   ) Administração          ( x ) Contratada          (    ) Seguradora          (    ) Outro

Id.: Ação Preventiva Responsável
1 Determinar no Edital e Termo de referência o prazo para início da 

execução contratual
SMSA/Gabinete/NAF-SMSA

2 Fiscalizar e cobrar a contratada o cumprimento dos prazos 
estabelecidos

Fiscal

Id.: Ação de Contingência Responsável
1 Notificar  a  contratada  pelo  descumprimento  de  obrigação

contratual 
Fiscal de Contrato

2 Alinhar junto à PGM com relação aos trâmites judiciais Gabinete/SMSA
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R- 07: 
Id.: 07 Risco:

Inexecução total ou parcial do objeto, bem como, execução irregular

Probabilidade: 2 Impacto: 5 Nível: 10
Caus

a:
Não cumprimento pela contratada de obrigações contidas no Edital, TR e às normas vigentes

Dano: Ausência de prestação ou prestação parcial do objeto e/ou prestação de serviço de baixa qualidade 

Alocação do Risco: (   ) Administração          ( x ) Contratada          (    ) Seguradora          (    ) Outro
Id.: Ação Preventiva Responsável

1 Garantir profissionais técnicos capacitados para fiscalização 
contratual

SMSA

2 Fiscalização adequada para controle, acompanhamento e 
monitoramento do cumprimento das obrigações pela contratada

Fiscal

Id.: Ação de Contingência Responsável
1 Notificar  a  contratada  pelo  descumprimento  de  obrigação

contratual. 
Fiscal de Contrato

2 Aplicação de sanções conforme previsto no  TE / contrato NAF-SMSA

4. MAPA DE RISCOS

Matriz Probabilidade x Impacto

P
r
o
b
a
b
i
l
i
d
a
d
e

 
(
P
)

5

4

3 R4 R2

2 R6
R1 / R3 /
R5 / R7

1

1 2 3 4 5

Impacto (I)
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Araucária, 21 de março de 2024.

__________________________________
Patrícia Beleski Carvalho de Oliveira
862.077.099-34 / Integrante Técnico

______________________________________

            Michele Schmidt da Silva Provin / 092.856.399-50

                           Integrante Administrativo
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AUTOS Nº0009314-68.2023.8.16.0025

 

VISTOS ETC.

 

 1.Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA com pedido de tutela
 provisória de urgência,ajuizada pelo MINISTÉRIO

 PÚBLICO, agindo como substituto processual de MARIANA
 ESTEVAM DE LIMA,em face do ESTADO DO PARANÁ e

MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA/PR.

2.Relata o reclamante, em síntese, que a substituída foi
diagnosticada com uma síndrome rara conhecida como Paralisia
Periódica Hipocalêmica (CID G723), por esta razão, recebeu
indicação do uso dos medicamentos Acetazalamida 250 mg
(Diamox) e Cloreto de Potássio 600 mg (Slow-K), igualmente, a
indicação para realização de exame de identificação de mutação
por sequenciamento por amplicon até 500 pares de base
(mapeamento genético). Alega, ainda, ter recebido negativa do
fornecimento dos medicamentos e da realização do mencionado
exame pelos Órgãos municipal e estadual.

 3.Pretende, por esta razão, a antecipação dos efeitos da tutela,
consistente em: “para impor ao MUNICÍPIO DE
ARAUCÁRIA e ao ESTADO DO PARANÁ,
solidariamente, a obrigação de fazer consistente no
fornecimento dos medicamentos Acetazalamida 250
mg (Diamox) e Cloreto de Potássio 600 mg (Slow-K),
bem como na realização do exame de identificação de
mutação por sequenciamento por amplicon até 500
pares de bases”.

4.Instruiu o feito com os documentos de movimentos 1.2/1.27.

   É o relatório. Decido.

5.O direito à proteção da saúde do cidadão é uma garantia
constitucional, cuja responsabilidade é compartilhada entre a
União, os Estados e os Municípios, nos termos do artigo 23, inciso
II, da Carta Maior, que têm o dever de firmar parcerias e/ou
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convênios, no sentido de se desincumbirem de suas
responsabilidades a contento, sem que haja conflito de atribuições.

 6.O artigo 196 da Carta Magna dispõe que “A saúde é direito
de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua

”promoção, proteção e recuperação , decorrendo desta
disposição a legitimidade dos reclamados para figurarem no polo
passivo da presente demanda.

7.O “Estado” referido em tal disposição constitucional é sinônimo
de Poder Público, que tem dever constitucional de proteger a vida
e a saúde, independentemente da esfera governamental. Desta
forma, por óbvio que tal responsabilidade incumbe à ambos os
réus, que são espécies que compõem o gênero Estado, sendo as
outras a União e o Distrito Federal.

8.Feitas tais considerações, verifica-se a presença dos requisitos
legais autorizadores da tutela de urgência pleiteada, nos moldes
do contido no artigo 300, CPC (“A tutela de urgência será
concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o
risco ao resultado útil do processo”).

9.Com efeito, exsurge a relevância do fundamento da demanda,
uma vez que dos fatos narrados e dos documentos acostados
revela-se que os réus estão sendo omissos ao deixarem de
cumprir com a obrigação de fornecer acesso gratuito e universal à
saúde, negando o fornecimento dos medicamentos, bem como a
realização do exame necessário que a autora (substituída) não
possui condições de custear.

10.O acesso universal e gratuito à saúde está estampado no já
mencionado artigo 196 da Constituição Federal que reza ser a
saúde direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

11.O artigo 198, §1º, por sua vez, estabelece que o sistema único
de saúde será financiado, nos termos do artigo 195, com recursos
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do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.

12.Disso se extrai que o acesso à saúde é universal e gratuito e o
seu fornecimento corresponde a uma obrigação solidária dos entes
da federação.

13.Assevere-se que não pode mera questão formal impedir o
acesso de cidadão necessitado ao seu direito fundamental à saúde
e, tendo o procedimento em questão sido requerido/recomendado
por profissional legalmente habilitado (movimentos 1.5 e 1.11),
tem a substituída o direito ao fornecimento dos medicamentos
indicados e de realizar o procedimento que lhe foi técnica e
cientificamente recomendado.

14.O direito à saúde, além de qualificar-se como direito
fundamental a todas as pessoas, é indissociável do direito à vida,
não podendo o Poder Público mostrar-se indiferente aos
problemas que o macule, sob pena de incorrer em omissão, como
no caso presente.

15.Com efeito, resta caracterizada a verossimilhança das
alegações deduzidas em sede exordial. Já o justificado receio de
ineficácia do provimento final decorre do fato de que, não sendo
concedida a medida, há o risco do comprometimento na qualidade
de vida da substituída, considerando que a utilização dos
medicamentos reduziria suas crises, e ainda, a não utilização
causaria crises prolongadas e graves, com o comprometimento
respiratório e cardíaco da autora.

16.No que se refere à realização do exame de mutação por
sequenciamento, tem-se que a substituída foi diagnosticada com
uma doença rara e de caráter genético, fazendo-se pertinente,
igualmente.

17.Portanto, não poderia a substituída aguardar para realizar o
procedimento após a prolação de uma decisão final com trânsito
em julgado.

18.Constata-se, portanto, que está tendo seu direito à saúde
desrespeitado, não podendo ser prejudicado pela burocracia
estatal, situação que não pode ser admitida em um Estado
Democrático de Direito.
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19.Desta forma, analisando os preceitos constitucionais, chega-se
à conclusão de que, em razão do risco envolvido no caso em
análise e por não ter a substituída condições de custear a compra
dos medicamentos indicados e do procedimento que lhe foi
prescrito, devem ser fornecidos pelo Poder Público, , pelosin casu
réus. Anoto que em virtude da urgência da medida fica afastada a
necessidade de oitiva do ente público (art.2º da Lei nº8.437/92),
que poderá se manifestar posteriormente.

20.Corrobora, ainda, o parecer constante de movimentos 11.1 e
15.1, do NatJus.

21. , diante da argumentação acima expendida,ISTO POSTO
 uma vez presentes os requisitos legais, concedo a tutela

liminaralmejada para determinar que os réus , emforneçam
 favor da substituída, MARIANA ESTEVAM DE LIMA,de forma

contínua e mensal, até final julgamento da demanda ou o término
do tratamento, os medicamentos Acetazalamida 250 mg
(Diamox) e Cloreto de Potássio 600 mg (Slow-K), nos
moldes prescritos, bem como realizemexame de
identificação de mutação por sequenciamento por

, sob pena de sequestroamplicon até 500 pares de bases
da importância suficiente para fornecimento do medicamento e/ou
realização do procedimento.

22.Concedo o prazo de 10 dias para cumprimento da decisão,
que, em razão de sua urgência e necessidade, terá início na data
da intimação pertinente.

23.Intimem-seos reclamados da presente decisão, com
urgência.

Considerando ser inadmissível a auto composição no presente24.
caso, visto que os Procuradores do Estado do Paraná não possuem
autorização normativa para conciliar e transigir, exigência esta
que decorre do princípio da legalidade (artigo 37, CF), entendo ser
desnecessária a designação da audiência de conciliação prevista

  no rito da Lei nº12.153/09. Deste modo, dispenso a realização da
audiência de conciliação, firme nos princípios da economia e
da celeridade processual (art.5º, LXXVIII, CF).
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25.Citem-se e intimem-se os reclamados para, querendo,
oferecerem contestação no prazo de 15(quinze) dias.

 intime-se a parte autora paraApresentadas as contestações,
oferecer impugnação no prazo legal.

26.Realizem-se as diligências necessárias.

     Araucária, .datado eletronicamente

Carlos Alberto Costa Ritzmann

Juiz Supervisor
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04/04/2024, 15:42 Gmail - Pedido de Cotação - Prefeitura de Araucária - EXAME Sequenciamento por Amplicon.

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=8d73af9437&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r6205294146555780546&simpl=msg-a:r-7071570816… 1/2

Compras Araucaria <compras.smsa@gmail.com>

Pedido de Cotação - Prefeitura de Araucária - EXAME Sequenciamento por
Amplicon.
3 mensagens

Compras Araucaria <compras.smsa@gmail.com> 3 de abril de 2024 às 13:17
Cco: contato@genoprimer.com.br, atendimento@vitagene.com.br, sac@genetika.com.br

Bom dia!

Segue pedido de cotação conforme o anexo abaixo, solicito urgência na cotação por se tratar de
demanda judicial.

Fico no aguardo e desde já agradeço.

Atenciosamente,

Luciana Sousa Oliveira
Secretaria Municipal de Saúde 
Núcleo Administrativo Financeiro - Compras 
Fone: 41 3614-1400
WhatsApp: 41 99927-1390

Pedido de Cotação.odt
909K

Compras Araucaria <compras.smsa@gmail.com> 3 de abril de 2024 às 16:35
Cco: ronaldo@genoprimer.com.br

Boa tarde!

Segue pedido de cotação conforme o anexo abaixo, solicito urgência na cotação por se tratar de
demanda judicial.

Fico no aguardo e desde já agradeço.

Atenciosamente,

Luciana Sousa Oliveira
Secretaria Municipal de Saúde 
Núcleo Administrativo Financeiro - Compras 
Fone: 41 3614-1400
WhatsApp: 41 99927-1390
[Texto das mensagens anteriores oculto]

Pedido de Cotação.odt
909K

VitaGene Laboratório <atendimento@vitagene.com.br> 4 de abril de 2024 às 10:29
Para: Compras Araucaria <compras.smsa@gmail.com>

Bom dia Luciana, 

Infelizmente não realizamos o exame solicitado.

Atenciosamente, 
Beatriz
VitaGene 
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04/04/2024, 15:42 Gmail - Pedido de Cotação - Prefeitura de Araucária - EXAME Sequenciamento por Amplicon.

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=8d73af9437&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r6205294146555780546&simpl=msg-a:r-7071570816… 2/2

(41) 99239-5082

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Condições de pagamento:Valor

Laboratório Genetika Curitiba - Av. Sete de Setembro, 4682 SL 1804 Batel

Informações sobre amostra e coleta

ORÇAMENTO

Em até 12 vezes no cartão de crédito
À vista no cartão de débito
À vista por depósito bancário
À vista em Dinheiro 
À vista por PIX Prazo: 40 ~ 55 dias *

*O prazo é uma estimativa a partir da conferencia da documentação, pendencias e controle de qualidade da amostra biológica. Em alguns casos poderá ser
necessária análise complementar ou confirmação dos resultados e isto poderá levar a um novo prazo de entrega.
**Orçamento válido até 30/06/2024.

Materiais aceitos: 

Sangue total em EDTA - 02 tubos ou 08ml 
Saliva em kit Genetika 

Coleta: 

A coleta pode ser realizada no Genetika Curitiba das 08:00 às 18:30 de
segunda-feira a sexta-feira ou uma coleta domiciliar para Curitiba e Região
Metropolitana de Curitiba. 

Caso não resida em Curitiba ou Região Metropolitana de Curitiba, os Kits de
coleta de saliva Genetika são fornecidos mediante a solicitação e de forma
gratuita após o pagamento do exame, tanto o envio quanto o retorno são
feitos sem custo adicional para todo o território brasileiro. 

Tel: 41 3306-6838 
Whatsapp: 4198715-1103

O GENETIKA EM NÚMEROS

Atendemos e
realizamos exames

genéticos em todo o
território nacional

27 ESTADOS
 Vasta experiência e

conhecimento
acumulado em

Genética

30 ANOS
São milhares de

pacientes atendidos
e mais de 85 mil

exames realizados

70 MIL PACIENTES

O Laboratório Genetika é um dos mais renomados do país na área de
genética médica. Nossa equipe é composta por profissionais especializados e
que estão sob supervisão do Diretor e Médico Geneticista, Dr. Salmo Raskin,

referência nacional em genética. 

 A vista R$ 4.500,00

PAINEL GENÉTICO 

SEQUENCIAMENTO DE NOVA GERAÇÃO DOS GENES: SCN4A, CACNA1S E KCNJ2
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Para fins de DISPENSA DE LICITACAO, solicjtamos a gentileza de nos enviar cota¢ao de pre¢o do

produto abaixo, com urgencia, aos cuidados de: compras.smsa@gmail.com  A/C luciana

Empresa: Genoprimer Diagn6stico Molecular Ltda
Endere€o: Al. Dr. Carlos de Carvalho,  1087,  Bairro Batel, Curitiba/PR, CEP 80430-180
CNPJ: 14.297.053/0001-20
Fone/Fax: (41) 3206-0214
E-mail: ronaldo@genoprimer.com,br
Responsavel pelas lnformac6es: Ronaldo Levi Schiel. Assinatura:
Validade da proposta: 30 dias
Prazo de entrega: 35 dias corridos
Data: 04/03/2024
0bs: Para a realizacao do exame, sera necess5rio o pedido medico com descri¢ao de HD, CID
ou  relat6rio clinico informando sobre a sintomatologia do  paciente. Tamb6m, dever6 ser
preenchido e assinado o termo de consentimento pelo paciente ou respons6vel. A coleta da
amostra devefa ser realizada nas dependencias do Genoprjmer, com agendamento prfevio.

Item QDT ESF)ecifica¢8o

Valorunit5riodoexameRS ValorTotalpara6mesesRS

1 1  EXAME

ldentificaeao de mutagao por sequenciamento por

2.700,00

amplicon ate 500 p.ares de bases, com a
realizaeao de sequenciamento complete (6xons e regi6es
intr6nicas flanqueadoras) por sequenciamento de nova
geracao dos genes SCN4A, CACNIAS, KCNJ2 -Painel
SEQTM.

*0 valor proposto corresponde ao custo do exame com a apresentagao do resultado.
*E urn toste gen6tico, portanto nao ha necessidade de encaixe de prova, para

posterior encaixe definitivo.

!fit8PRl7de°S#OEL20:
MOLEOuLARLRAALut#esarREioe7

L         cuRmBA-pR        I
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1 1 UNIDADE 252320 20540      EXAME DNA R$ 4.500,00 NEGATIVA R$ 2.700,00 R$ 2.700,00

Justificamos apenas Duas cotações para o item pois após ampla pesquisa nos fornecedores do ramo somente as 
empresas  GENETIKA é GENOPRIMER retornaram, segue em anexo ao processo a negativa. 
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píiginrl 0l

CNNOPRIMER DIAGNO§TICO MOLACULATI LTDÀ. . ]VIII
pRIt4HrRÁ ÀLTERAçÃO DE coNT'RAro soclrAt".

CNPJ 14.?97.ü53/0ü01-20

CR..qÁ,R A[IGU§'[O IlÁRRCIS tlUrtltTll. br:asileiro, casaclo sob o rcginre tle r:onrunlião
total rie beus. rtrÉdico, portador da carteir^a rJe iclentirlade civil RG sob iriuneru 3.lllJ,r)85-
3/§ESP1PR,, inscrito no ClPl''/lvllj sob nrirlcro 7lll.20.i.4qq-:0. inscrito no ("lUvJi[)R sotr
ttútnero 1?'438. resi<lettts c tlortticiliiiclo no nrLrnicípio r[c Crrritlb;r. çrstario cio l)irr.rrrir. rra rLlil
Ürrilheil:re ,lattz n, 372. bairro l\4«:ssunguê, CliP ,! l2 l0-1401 StÍELI i\lASStrN,II
NAI(ATANI, lrrs"silejt'a, ctsiltia sob o regir]re cle cornurilrío parcial dc lrens. lirnnacüutic;r,
portadora cla ca.rteirtr cle iclerrticlacle çivil RG sob niuncro 1.105.534-6/sirslrlpR. insc..rira no
CPli/N{il sob nútmero 317.050,309-04. inscrita no CRF/PIt sob trúmeru 1,856. resiclente e
clon:iciliacla no ntunicípio clc Curitiba, estadr: do Paranri, nít rlla Capitão Souza F'ranco n, .l-50,
4p.42, hairr:o llatel, CF.P 80730-420 c IRINÀ N.,\.STÀ§§,IÀ RIEDI(iER, brasileira. rr:aior.
solleira, f;rnrta*êutica, por:laclora cla carleira rJc irlcnticlaclq: civil lt(j sob nrintero 7 345.05ír-
01SliSP1Plt, inscritu no CPIr/MF sob nirnrcro 02r+.10:.719-60. insc:rir.;.i lo ('l{l;/l)i( :;tilr
n(ltuero lÍt,395, resitiente c doruiciliarl;l no rnunicípio cle Curitibir, cstside clo llaraná, na 1r1cla
llandeira n, 4?.7, bairr:o Cablal, CliP 8ü035-270; toclos sircigs courponentes cla sociedacle .,.;i.
enr;:tes/tria lirnitacla (luÊ gira soi: a rienominaçâo cror»ereial de G§NOPRINIIIR i'!-' "/
DL'-\GNOSTICCI MOLECULTIII LTDA. - Mll, estabelecida no muuicípio cle Clrritiba. i
estaclo clo Paraná, rui r ;rlâtnada Dr:utor Oarlos clc Ctar.vlll:o n. 1.0g7, Ceniro. Cljp g04:0_ , i.
l80uado}.Iervaln.6lI,C§ntro,f]Hl,80060.265;cr:rlfbrnteC]onlratoSocialarqttivatlolla
]i4M, Juntn Conrer'cial c1o Estlrclo clo Paranii soh nrirrrero .1120"701.4646 prlrrlespaclro cnr:rcs:,irr 

/Í I

clet 30/0i12ÜI1 rescrlvetl pot' cstc iLrstlrrnrcnio ;ilto'ar :rcLr (lontyatç S6r-liirl l)(11 ludi(r ii,r)
seguintes cláusulus;

cLÁtis(ll-A PRlMIjlnA - A si.rcia IIilNA NÂS'f,.\§SJrl RIIIDIGnR, clLie possrri 20.u00 ,r',
(vinte n:il) cotus ntl valor rmitrir"io dc It$ 1.00 (urr: r:cal; e valor total cle R$ 20.1.100,00 lr,inte
rrtil rr:ais). tntalmenl,e sulrscl'itas e intcgr:aliz.aclas enr nrr:ecln corren{§ cl6 país, se r.etira da .. ,'

sr.rcicdac'le, cecleudo e transJerinclo a título de vencla a totalidacier cle su6s c'gtas pelo vclor dc I{S l

50.üÜCI.00 da segrtittte n:rneira: 10.000 (ciez-;nril) cotits pelo valor.total dc Itsi 2j.000,00 (vinte i.-, ,c cinco nril reais) pan\ o sócio renrarrcsccnte CES^lt AtICIiS'l'O llr\ltROS I)ti,\lLl't,. u
l0'Ü0Ü (c{ez nril) c«:tas pclo valor totli de R$ 2-i,000.00 (vintc e cinco nril rcais) para a sircia
,rem an{rsoe n tç li U E r,I i}l."tS § [lM I N A I{ ATANI.

ÜI.,Á{JSULÁ §§C'LJNDA - O pâgarrenro clas cotas da srlcia retirarrte IIttNA NASl'Âss.rA
ItIEDIGnlt. crrj* vettcla ttrí tttencionacl* na clálsula anterior, ocorrerá ila seguintc n:aneira
para cada utrt ckrs sócios rcn:lâr:escenres: R$ f .SOo,óO (,itri*:rrit e clLrinhenlos reais) crtr m,ecia
curreuts clo paí*, l]o 8to d.l sssinatura tieste irlstrulrento rle alte.ração contraÍrrn.l, m*diantc
recrihtl cle entt'oritt c sÍnal <le negócio: e nxris !) (nove) parcelas llcrrsais e cronsçcutívils p6 r,al6r
clc R$ 2.5fl0.00 (clois nril c quinhetttos reais) c:aria Ltrna. rrrr rJiir l:i (quinze) rlt: çarlri r1is,
perfazendo o vitlor totnl de Il$ 25.000,()0 (,,'i1te e c,irrcg rlil r.eais), so$ rc.s1:«rnsabiliclacle c1:

,rIrNTÀ coMERcrAr Do EsrÀDo oo paaaNÁ - seop

CERTÍEICO O REGISTRO E,Nt 21/L2/20L6 08:35 SOB N" 20167973592
PROTOCOLO: 167973592 DE L3/L2/20L6. cÓotco DE vERrFrcÀÇÀo:
11602965089. NIRE: 41207024646.
GENopRTMER otaeilósrrco MorEcuLÀR LTDÀ - ME

Libertad Bogus
sscRErÁRra-cÉRÀr,

cuRrrrBÀ/ 2r/L2/20L6
sm . emprêsafacil . p! , gov, br

À validadê deste documento, se imp!ê64o, fica sujeito à comprovação de sqa autenticidadê nos rêspêctivos portais,
Infomando seus lespeêtivos códigos de verificação
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páXiní íi:

GENOI'RIMER DTAGNO§TICO MOLHCULAR LTDA. . ME
pRrrvÍ§rRÂ Ár."I'ERÁÇÃO Dtr CONTRA'rO §ocI^L

chrPJ 14.2e7,053/0001_20

cüdâ lrm clos siicios rellilnçscelttes.

Par:ágraltr tJniur: - Ilctr pacto Iivle entle as palteil, as lxrlcelus sofi'eriio rcaiusle nr*psitl,
t"lll§ será acrescirio ao vírlor ttontinal clus parcelns. segninclo o ínrlice cie correção cla poupança,
acumulatltl ri lrartir da dala cle assinalura clcste inslrunlglitü flti a dflti1 cle vencinrento de carja
parceln.

CLAIISLII,À TEIiCISIRA * A plesente cessâo cle cotas sooiaÍs (,ft:itn dr nrorlo 1ivr.c c
clesembaraçacla para a sricia retiraute IRtNÁ NASI',,ISSJA ltlliDtGIill, seniio ([Lre Llilrii:;(iLrr]r
ônus por resp0nsabiliclatle tlue possam acontccer clesdc o clltâ ele liurclaçã<l cla socicclacle ate a
clata do prescntc instrutttctrto dc alteração contrntual serírci clq ilteira rcspolsahilicladç c1:s
sticios renrarirlscerrtes c'B§Alt ÂLjGu§'t'o BARttos DUÂRT]II e stirlt i\,íAssuNtl
NAI{ÁI.ÁNI, quc resl:tltttlt'rào atd o Iinrite ck: ctrpirol sociaú. a toclo ei qualcluer tcmpü por
essas olrrignções e clue inclttrr]l. rlrils nào se Iirnitarn a: ''exigências i'edeiais, esl^cluais.
rriurricipais. trabalhistas, protestos, rrrultirs cle qrrnisquer n&turezas, corrtribuiçÕes c, inrposlels,
.juros e correções ttttlttetitrjas exigirlas. cntpristirnos. it,rta.s plorrrisstiliirs. rr1LruLri:is (:r pi.,.(l(.clliri
crtt:: tbrn*c*dores",

CLALJSiJI,,'\ Q[-lt\lt1'.r\ - Âpt)s a altcração scrcietirria, o capritirl sr.rcial 1u r,il61 t1c It$
60,000,00 (sessertta rr.ril reais). ciivielicto cm 60.000 (sesscnta rr:iljcptas po valor unitárj6 cle tfS
1,00 {um rcal), totalnrcnte suhscrito e intcgralizado er:r r}roccla corrcnte do país. ficará assilr
clistribuído entre o.s sócios;

Clt,ÁU§tJL,À QIJIN.I.A - Perrnanscen: in*ltelucl*s e vigçrrte.s as clcrrnais clúusulas clue níÍr-r
§olielir:em cont () elisposto l1o prcscüler instrunrerrto.

Cl-AtJSt")t.,4 SLIX'l"A - I:ru liurç.1c: dil altcraç:ão ocorricla. os sr)cios rusolvcnr corrsoliclor o sr.u
Clonlrato §ocial c alteraçõcs ç<>nlbrme as çliirrsulas il sti11si1";

JUNTÀ coMERcrÀr Do EsrÀDo po panerqÁ - ssoe

CERTIETCo o REGISTRo Etr 2L/r2/20L6 08:35 soB N" 2OL67973592.
pRorocol.o: L67913592 DÉ L3/L2/20L6. CóOICO DE VERÍFrCÀÇÃO:
11602965089. NIRE: 41207024646.
GENopRTMER oracHósrrco MorEcuLÀR LTDA - ME

Libe!tad Bogu3
spcnmÁnra-cÉnar,

cuRrrlBÀ,21/12/20r6
m, êmpresafaci I . pr. gov . l>r

À validade deste documento, sê impresso, fica sujeito à comprovaÇâo de sua aulenticidade nos respecLivos port.als
fnfomando seus respectj-vos códigos de verificaçâo

.t .ü..

ii
tv i/i i

L41
li!

r i. i.\. i:/
.(":
Lr-,,

§ócio (uÁil Cotir"- Valor íllS)

§4:trI"B 4lÇllsr0 I3ARROS D uÀ lt't'tj 50.00 30,oit0 30.00f1,00

5ü.00 i0.000 3ü"00ü.00
'[ota]

100.00 60,000 60,000.00

S[J IJLI MASSTJMI NAIiAI"AN]
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Pàgina Ú,i

G§I§OPIIIMlilf DI:\ÇNOST'|C() NIOLIl;(ltJLAlt l,'f l),\, - hlli
PRrMErr{i\ r\LTER AÇ À(l D I-i {l oN' l'ldÂT() s ocl I A L

CNPJ r4.297.CI53/ü001-?0

GMNOPRIMAR DIAGNÓ§TICO MOLECULAR LTDA. - MB

CONTRATO SOCI,4I,, CONSOT-I DADO

cNpJ 14.297,053/0001-20

CEíIAR ÁUGU§Tü I]ÀttRO§ DUÀIITE, brnsileirn. casado sotr o rÉgime ç]e comunhão

total de lrerrs, médico, portador da earte.ira cle identiclucle eivil I{(i sob nútmero 3.118.985-

llsf'rSP/IR. inscr,ito no CPF/MF sob nirr:rcro 781.203.4q9-20. ir:scrito no OIIMIPI{ soh

n:úmero 12.438, residçnte e rJnuriciliarlei no rrunicÍpio cle Curitiba, estetdo clo Pirt'atrá, tlir ruil

üuilhernrcJanz 11.372. t'tetinn lvíossurrgitô. CEP 8ll1()"24ü c StrILI 1\{ASi§t]l\'ll

NÀKAT;\Nl. Lrrasileir:a. casada sob o r'*giure ilc conrrrniráo p;ucial rle burts. litrtnacittliç.r.
portaclttra da cartcirn de iclenrictatle civil RCi r^crb nútncro I.l0-5.534-6/5LI§P/PR, inscrita rro

CPF/I\,Íl; soLr núrmero 317,050-30Í)-04. inscrita rro Cll{"[/PR soir nútttero 1.8-Í6, I'esidettle e

dr:rnic.iliac{a rxr município de Curitit:a, ustado clo Parattá, llâ r$â Capitâo Stlttza lrratrco n. 350.

ap, 42, Li*in:o llatel, ClliP 80730-.i20; zrnrbos sí:cios con']pÇ)Írcnte.§ da soÇiçdatle empresária

Iiruitncla quc gir:a sül) â der:ominação uonrercial clt (]IlNOPRIM*llt DIAGNÓ§T'ICO
MüLtrCtJLÀR LTDA. - NIE, estatrclcçida no municípic' tie Clurititra, csfiido do Paranít, na r

alarnecla l)outor Carlos dc Carvalho n. L0tl7. Clentrcr. Clil'} Ít0430-l80Lra clo l-[cn,al n. 6ll"
Cenlro, CEP 8006t)-265; cr:nÍbrnre Conlrato Social arcluiv*clo nn iVIIvl..luuta (-lotttctc,iiLl clo

Hstaclo do Ilareurír sotr nírmen"r 41207024646 por clesl:acho eur sessão de 30i03/1011.

conseilidaram seu Contlato Social por rtruitl das seguintes cláusulas:

CLÁIJ§IJI,A PRIMISIRA - ,4 socieelacle gir*rri s«rb a clenorninação cor:re.rcial de

CENOIIRI§IER DIÂCNO§TICü [{.OLECI]L/rR I.I'DÁ" coln seclq: ç tbro no municípío

de Curitiha, estado do Paranir, na alamecla I)outor Carlos cle Car"vallu: n, 1,087, Clentro. Ol-.1'

80.430-180.

CL"'\U§ul,A SIiCLíNDA A srrcir'clittlc tcnt rroruc: ob,letir'o cr)nlercill: li:: rtlilirl,i1iq'.s tii

l«ltnrutririo,y clinit.r.t,y ({:N,ll' ôír J 0-ll(il-0ü) e clc atividaeles cle llboratorios c1e triologia

niolecular.

CLÁUSULÂ I'HtlClEIRy\ - O plazo ch riuração ú por tcnrpu indelenuinado c. tn'c inÍcio ertr

20 elc ahril d* 20lL
CLAUSLILÂ QIJARI'A - O ca1:ital social no valor cle R"$ 60,000.00 (scssenta n:il reais).

clivielido en:6ü.0ü() (sesscnta mil) cotas rro valor unitririo de R$ 
.I,0Ü (rrm real). terlalmentr:

sttbscrito g illtgrgrâiizacio rrltr uroecla cr»'rr:nte clo país. ficarii i.t.ssirn distr^ibLríthr cr)1r'u (Jq sr)r'I()c

-.t

'ri

!*Çf
§§,I§/Il

itur.lla {"Ç,$i 8ir,rt i

I ( ii) Í'ÁRát\ri I

wNTÀ couERcrÀr Do EsrADo oo penaNÁ - ssos

CERTIFICo o REGISTRO eM 21-/72/2()76 08:ll5 SOB N' 207619't3592
PROTOCOLO; r6'1913592 DE l3/12/2016. coDI(;o DE vERIFICAÇÀ()
11602965089. NIRE: 4L20"1024646.
cENopRÍMER oracnósrrco MoLEcutÀR LTDA - ME

Libertad Bogus
spcnsrÁRra-eÉRÀL

cuRlTrBÀ,27/12/20L6
m. empresafacíI . pr. gov. br

À validadê deste documênto. se impresso, fica sujaito à comprovaÇão de 6ua autenticidade nos rêspectivos portais
Infomando seus respectiwos códigos de verificação
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píi14itta Oil

GBNOPRIMER I}TAGNOSTICO MOLMCULAIT LTD,,{,, . MIi
PRTMETRÁ. ÂLTERÀÇÃO DE CONTRAI'O SOCir\r,

üNPJ r4,297,053/0001-20

C:1,Á[JStn.,A QLJIN'|A - Â r'esl:onsatrilidacle clos sric:ios e Iinriracla a«r valor düs slti,rs cotas.
mas todos lespondet:r soliclalianiente pela integralização clo capital social conÍ'orrne o disposÍcr
nü &üigo 1.052 ria Le i 10.406/2002.

CLATJ§ULA SEX'I'A - Âs cotas dcr capital soülente poclerão ser tl'ansferidas a terceircrs corn o
consentimento expressô clo(s) sócio(s) ren:ancscerrte(s), o(s) qual(is) fica(rn) asssgurado(s) o
dir:eito de preferêneia cnr igualdade de concliç:ões.

C.l,AU§iiLÂ §§'l'lMA - A rctir:acla (voluntlir:ia ou fi:rçada) ou lalccinrer:to de qr:aiscluer dos
sÓçio; não dissolverrl a sociedade, podendo ingrcssar novo(s) sócio(s) com anuôncia ckrs
rcllranescentes enr insllunrento cle alteração especílico.

Parágrafir LJnico - Ouorrirlçi o falecinrento de clualquer um clos .çócins prinritivos
int estidas em llnções de acirrrirristraçâo, assurnirá(ã<l) aqLrela eonclição o(s) sócio(s)
ren)âne-§c6l1te(s) actmrutrirnclc; ci;lÍgos nÍé que pôr collsensÕ entl'e os sócios renlanssÇÇnfcs Ç os
hercleiros do "lll-i CLIJUS" cleÍinant a elirctoria.

t"
.;1,

'1 
,

rj t'
l

t

Ç;í

t

I

rü,Y

CLATJSULA OI'fAVrf - [;ica investiclo na futtçã«: tie aclntinistrador cln socieclade u sircio ,. !, ,

CESAR Á'tIGLJST'O IIAIIRü§ DtJi\R'tll que Íirr;i t: uso cla Ílrurn e a reprcsentaçào ativa r'
passita, judicial e extra-judicial da sociedade, sendu-lhe entrstarrto veclada o uso sobre
qualquer pt:etexto ou nroclaliclacle ern operaçÕes ou negírcios estranhos ao objeto social,
espccialmetlte sI11 prestaçôes de avais, erlciossos, lianças cru crurçÕes tle [0r,ür, Í-icanclti o
rllc.§mo dispensaclo cla prestação dc caução.

CL/íUStlt,A NONA - (J adnrinistrarlnr eleclara sob as penas rla le i cle rlue nã«r esrri inrperlido
de excrcr'r a adtttinistraçÍiu cla socieclacle seja poL lcri especial úu ent virtucie clc cor:cienaç:i:ro
criminal ou por sÊ sncontrar sob os eJ'eittrs dela; a penâ quç r,erie ainda quc temporüianrçnte cr

scêsso a cârgos pútblicos; oll prlr srime faliurenlar, prevaricação, slrbor:r:o, concussâcl, puita,
1:eculato ou contrâ a eeonomiir popular:; cOntra Ü sistenra financc.iro nacionali contra nürmí.ls
de clefesa da concorrência; contrâ as relnçÕes de consunro, lê pürblica or-r a prerpriedocie,

CLAUS'IILA DIICffiA - Ao tdrnrino cte cada exercício social. em 3l cle dezenrbro, r.l

JUNTÀ COMERCIÀIJ DO ESTÀDO DO PÀRANÀ - SEDE

CERTIEICo o REGISTRo EM 27/L2/2016 08:3s soB N" 20167973592
pRorocor.o: 167973592 DE fi/L2/20L6. CÓOICO DE VERTFTCAÇÀo:
11602965089. NIRE: 41207024646.
GENopRTMER oraenóstrco MorEcuLÀR LTDÀ - ![E

Libertad Bogus
spcnmáRra-cpRar,

cuRlTrBÀ,2r/12/20t6
m. empresafacil . pr. gov. br

À validade deste documento, sê impressor fica sujeito à comprovação dê sua autenticidade nos respectivos portats.
Infomando aêus reEpectiwoe códigos de verificação

§Yw. .- .-r
IüI/ül
, JUN IÂ Cdlr.lt RC.rÀt" i
í I)e f, RÀfr,À l

Sócio (Y") Cotas Valor (Rli)

ÜF]SAII ATJüI"JS]"O BARROS DTIARTII 50.00 3ü,0üü 30,000,00

§L}ET-I MÀSSUMI NÀKA]'AM 50,00 30.000 10,000,00

Totnl 100.00 (;0.000 60 0íx),00
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Fâgim 0i

GMNOI'RIMER DIAGNÜSTICO MÜI.,ECULAIT LTDÀ. - MÜ

ITRTMEIRA ALTERÀÇÃO DE CON"TRATO SOCIAT.,

CNPJ 14,297.Afil0CI01-20

arlniinistraclol presta::á tüntâs jttsti.ficadas çlc sua adrrtinistr:oçào, procedendo à claboração do
irtventário, tlo balar:rço palrimernial e clo balanço cic resultaclo econôrnico, cahcnclo aos :u5cios.
na pr«tporção c1e suas cotits. r.rs luclos orr pct'dirs irprrntclos,

CLÁtlSUI-"i\ DEL-II\4r\ Pltli\,{lilllA - Nos quarro nresL.s süg.Lrinrcs ao tér'rnino ckr cxçrcício
socria[" os scicius delihttariio sot:re, its cr.rrrtas c rlcsignarãcl unr(a) novo(a) ucJministraclor'(a1, sc
lor o ca.so.

CLÁU§tll,Â DhlCIlvlA SI;1GUND.,\ - Os sócios qualiÍicadr:s clcrclararu sob as pc.nas cla lei nâo
estnrent inoursos etn uenlrum dos crinres previstos ert Lei que os inipcçam de c.xercerenr
ativiclades nrercmtis"

cl^,ÁustlLA DIicJM.A T'llRCblll{À - Patra 0 cc)ntprâ, tr ricrrcla, t'r;rlugucl. L) ilr.r'cn,llilncIt(l
nteicatntil s o "/«a.riir,g" de beus rrtiveis e imirveis; a assinatnra cle conlratos c assunçrÕcs cle-

Íjnattciarnentos, d*verâcl il.sÍiinat' enr cernjunto os sricios CI§ÁR At]{;U§'fO IIAIIROS
DUÀRTA e §tISt I N{ASSUMI NÂKAll"ÁNl,

CLÀLISULÂ DECIMA Qi.lARl'A - Pelos s.'rrviÇ:os rJuc prestgrrem ii socieclader, perceberãri os
sÔcios, a titrrlo ds teuruncração prti-lohrtre, a impnftância Íixada rie c.ur:urnr acorclo iJentro cI;s
lirnites estabeleciclos pela tegislaçíio clo irnposto cle renda.

CI.ÁUStil,A DECllN,l,,\ QTJIN'lÀ -,,\ rcslturrsahiliiiacli.tccrricrr ri;r crlrlrrr'srr jur)ttr irrr ( rrns,.iir,
Regional cle hlarmácia e cla st)cia StJ[,l,l NIASSL]IVII N,,\l(ÀT'ANl que cstir inscrit;t nacprcle
corrselho sub u n{rnrcrc L1156.

Cf"ÁLJSUI-Â DllClllr4A §ti,Y"l';\ - r\ sociecladc pocludr alrrir' Íiliais c cscritórios cnr clualqucr
parte tlo;:irís. ,

CLÁUSULÂDECII,ÍA Sti't'ttiaa - Os sócios escolhern o furo cla comilrca cle Curitiha para \..\..
ctirimir clúvieJas e sârleal' clivcrgências oriunclas tlcstur iustrirr:rento. renunçianclo a toclos os
outrtrs, por mais privilogiack)s quÇ possiitúr sel.,

Ii por'rr§§im tçrsttt justo e contlotaclo; lavrâm, dntum c assinúuü, juntaurenle com cluas
testemunhns o prescntc ittstr"unrerlto Êm r.ia irnica, obriganclo-se 1:or si e seusi her.cleiros a
cun:prl-lo em loclo* os snus t*mros.

Clurititra" ü8 de dezemhro de 201 6

.71.,NTÀ COMERCIÀI. DO ESTADO DO PÀR,ÀNA - SEDE

cERTIErco o REGISTRo EM 2f/f2/20f6 08:35 SoB N" 2016?973592
pRorocol,o: 1679'13592 DE t3/L2/2016. CóoroO DE vERrFrcAÇÀO:
11602965089. NIRE: 41207024646.
cENopRTMER orasNóstrco Mol.EcuLÀR LTDÀ - ME

tibertad Bogus
spcneri(Rra-eÉRÀr.

CURITIBÀ, 2L/L2/20L6
m. empresafacil.pr, gov. br

À validade dêstê doêumênto, sê imprêsso, fLca sujeito à complovaçâo dê sua aut€nticidade nos respectivos portais
Infoamando seus lespeêtivos códigoe de verificação

'i

I r-

1, r.,"{.
.l 1

I
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página 06

GBNOPRTMERiDIÀGNÓSTICO MOLECULAR LTDÁ. - ME
PzuMEIRA ALTERÁÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

ÜNPJ

^l(,l,t-u,^/.\*
I

CUIiAR AUGÚST(

1'II§TEMtINH,,\S

/'-\{}
(- /,l' ,üT/l

PÀULO NE TARSO KOPS
RG. 3.276. 860- r /S§P/FR

NEI-CI (rT{8.' I'}l LTKAIt cK I

trG, 6fl3.S64/SSPiPl(

,JUNTÀ coMERcrÀr Do ESTÀDo oo panaNá - saos

CERTTETCO O REGTSTRO E,trt 2L/12/2016 08:35 SOB N" 201679?3592.
pRorocoLo: L67913592 DE L3/L2/20L6. CóOICO DE VERÍFrCÀÇÃO:
11602965089. NIP.:E: 41207024646.
GENopRTMER oracuósrrco MorEcurÀR LTDÀ - ME

,ibertad Bogus
sncnrtÁnra- crnal

cuRrTrBÀ,21/72/2Ct6
ww. ênpresafacil , pr , gov. br

impreeso, fica sujeito à comprovação de sua autenlicidade nos respectivos pori:ais
Infomando seus respectivos códigos de verificaçào

.f llt"l'lÂ Cüi4liR{ilt l.
í)ü [âÊÀMÀ'

À validade destê docum€nto, sê
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aruro$fÁRDogo
E§CREVEITE

.,UNTÀ COMERCIÀI DO ESTÀDO DO PÀR,ANÀ - SEDE

CERTIEICO O REGÍSTRO EM 27/72/2076 08:35 soB N" 2016'1913592
PROTOCOT,O: 1679'13592 DF, t3/1,2/2O16 Crór)rcO r)E vErrrÉrCÀÇÀ()
11602965089. NIRE: 4L20't024646.
GENOPRIÀ{ER DIÀGNÓSTICO MOLECUIÀR LTDA - ME

Libertad Bogua
SECRETÀRIA-GEF"ÀI.

cuBrrrBÀ, 2L/L2/20t6
wwtí. êmPrêEaf,acil . Pr . gov . b!

impreaso, fica sujeito à eomprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
Infonrando aeua ,espectivos códigoE dê vêlificêÇão

\i$sl'

dl i

JU:t"j',íÁ {()r.1{,},{,:tÁ1. i

-.. .l{f. !3!-1*§r'r".-"-.-i

À vall,dade deste docunento, §e

i
ir;I,'..§i
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 031588635-59

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 14.297.053/0001-20
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 04/01/2024 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (06/09/2023 16:05:30)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GENOPRIMER DIAGNOSTICO MOLECULAR LTDA
CNPJ: 14.297.053/0001-20 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:38:10 do dia 21/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/09/2024.
Código de controle da certidão: 2081.048D.1528.A5B7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
14.297.053/0001-20
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
30/03/2011

 
NOME EMPRESARIAL
GENOPRIMER DIAGNOSTICO MOLECULAR LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AL DOUTOR CARLOS DE CARVALHO

NÚMERO
1087

COMPLEMENTO
********

 
CEP
80.430-180

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
CURITIBA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
kops@onda.com.br

TELEFONE
(41) 3029-2741/ (41) 3029-2741

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/03/2011

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 21/03/2024 às 08:23:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 14.297.053/0001-20
Razão

Social: GENOPRIMER DIAGNOSTICO MOLECULAR LTDA

Endereço: AL DOUTOR CARLOS DE CARVALHO 1087 / CENTRO / CURITIBA / PR /
80430-180

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/03/2024 a 03/04/2024

Certificação Número: 2024030519152814356858

Informação obtida em 21/03/2024 08:31:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: GENOPRIMER DIAGNOSTICO MOLECULAR LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 14.297.053/0001-20
Certidão nº: 19373025/2024
Expedição: 21/03/2024, às 08:32:08
Validade: 17/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que GENOPRIMER DIAGNOSTICO MOLECULAR LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.297.053/0001-20, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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INDICAÇÃO DE FISCAL E SEU SUBSTITUTO

Para os devidos fins de fiscalização do Contrato Administrativo proveniente do presente

pedido  de  contratação,  cujo  objeto  é  Exame  DNA  – DEMANDA JUDICIAL indico  o

servidor Regis Marcel Scheffer Szeliga Matrícula  5723-1  bem como a servidora Patrícia

Beleski Carvalho de Oliveira Matrícula 8369-1 para atuar como Fiscal/Fiscal Substituto,

com as atribuições de acompanhamento e fiscalização in loco da execução e entrega do

objeto, verificando se estão compatíveis com o estabelecido no instrumento contratual,

apontando falhas, faltas ou defeitos observados, elaboração de Relatório de Fiscalização,

Recebimento Provisório e demais atribuições contidas no Decreto n° 39.766/2023.

Araucária, 08 de Abril de 2024

BRUNO RODELLI MENDES FONTES
Secretário Municipal de Saúde

CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA DO SERVIDOR INDICADO

Data

Assinatura

CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA DO SERVIDOR INDICADO

Data

Assinatura
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INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E SEU SUBSTITUTO

Para os devidos fins de fazer a gestão do Contrato Administrativo proveniente do presente

pedido  de  contratação,  cujo  objeto  é  Exame  DNA –  DEMANDA JUDICIAL  indico  a

servidora Vanessa Rocha Ferreira, Matrícula nº 13.839, bem como a servidora Fernanda

Mello Ribeiro, Matrícula nº 11.039 para atuar como Gestor de Contrato/Gestor substituto,

com  as  atribuições  de  acompanhamento,  coordenação  e  controle  da  fiscalização  de

execução do objeto contratual, bem como quanto às providências tempestivas nos casos

de inadimplemento, encaminhamento ao Secretário Ordenador de Despesa para decisão

quanto  ao  Recebimento  Definitivo  e  demais  atribuições  contidas  no  Decreto  n°

39.766/2023.

Araucária, 08 de Abril de 2024

BRUNO RODELLI MENDES FONTES
Secretário Municipal de Saúde

CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA DO SERVIDOR INDICADO

Data

Assinatura

CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA DO SERVIDOR INDICADO

Data

Assinatura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA Pág 1 / 1

Estado do Paraná
CNPJ: 76.105.535/0001-99
Endereço: RUA PEDRO DRUSZCZ - 111 CEP: 83.702-080
Telefone: (41) 3614-1400 Cidade: Araucária

Nota de Reserva de Dotação
Número:

4367/2024

O ordenador da despesas para efeito da execução orçamentária, nos termos da legislação vigente, determina 
que seja reservada a despesa abaixo classificada:
Dotação

Referência de Dotação: 561
Órgão: 12 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 Fundo Municipal de Saúde - SMSA
Função: 0010 Saúde
Subfunção: 0302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0005 Programa Municipal de Saúde
Ação: 2118 Manter e fortalecer as ações de saúde na atenção secundária e terciária
Elemento: 3339039000000000000 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Subelemento: 3339039509900000000 Demais despesas com serviço médico-hospitalar, odontológico e laboratorial
Vínculo: 01303 Saúde- Receitas Vinculadas (EC 29/00- 15%) Exercício Corrente

Histórico
Reserva automática referente a alteração da Requisição 1341/2024 - Recurso 1.

Valor
DOIS MIL E SETECENTOS REAIS

Movimentações
Sequência Data Valor

1 08/04/2024 2.700,00
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PROCESSO DIGITAL N.º 58797/2024.

OBJETO:  Dispensa de Licitação –  Contratação de serviço para realização de Exame de DNA
conforme determinação judicial nº 0009314-68.2023.8.16.0025.

I – No Gabinete do Secretário.

Autorizo a dispensa de licitação nos termos da lei 14133/21, desde que observadas as legislações
pertinentes a matéria.

Araucária,08 de Abril de 2024.

_____________________________________________ 
BRUNO RODELLI MENDES FONTES

Secretário Municipal de Saúde
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‭ADF 335/2024 - PA 58797‬‭/2024‬ ‭Araucária, 10 de abril  de 2024.‬

‭ATESTE DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA‬

‭Atesto,‬ ‭para‬ ‭fins‬ ‭de‬ ‭Dispensa‬ ‭de‬ ‭Licitação‬ ‭–‬ ‭Contratação‬ ‭de‬‭Serviço‬‭para‬
‭realização‬ ‭de‬ ‭exame‬ ‭de‬ ‭identificação‬ ‭de‬ ‭mutação‬ ‭por‬ ‭sequenciamento‬ ‭por‬
‭amplicon‬‭até‬‭500‬‭pares‬‭de‬‭bases‬‭(‬‭com‬‭sequenciamento‬‭completo‬‭de‬‭éxons‬‭e‬
‭regiões‬ ‭intrônicas‬ ‭flanqueadoras,‬ ‭por‬ ‭sequenciamento‬ ‭de‬ ‭nova‬ ‭geração‬ ‭dos‬
‭genes‬ ‭SCN4A,‬ ‭CACN1AS‬ ‭e‬ ‭KCNJ2,‬ ‭conforme‬‭determinação‬‭judicial‬‭junto‬‭aos‬
‭autos‬‭n.°‬‭0009314-68.2023.8.16.0025‬‭favor‬‭da‬‭sra.‬‭M.E.de‬‭L,‬‭que‬‭há‬‭disponibilidade‬

‭financeira para a:‬

‭●‬ ‭NR 4367/2024 - R$‬ ‭2.700,00‬‭- VÍNCULO 1303‬

‭O valor total do presente ateste financeiro é de‬‭R$ 2.700,00.‬

‭Está(ão)‬‭vinculada(s)‬‭à‬‭Declaração‬‭do‬‭Ordenador‬‭de‬‭Despesa,‬‭nos‬‭termos‬‭do‬‭inciso‬

‭II,‬ ‭Artigo‬ ‭16‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭Complementar‬ ‭101‬ ‭de‬ ‭04/05/2000.‬ ‭Ante‬ ‭o‬‭exposto,‬‭informamos‬‭que‬‭o‬

‭objeto‬‭do‬‭presente‬‭ateste‬‭não‬‭avalia‬‭o‬‭mérito‬‭da‬‭solicitação‬‭quanto‬‭a‬‭forma‬‭ou‬‭adequação,‬

‭limitando-se‬ ‭tão‬ ‭somente‬ ‭à‬ ‭disponibilidade‬ ‭financeira‬ ‭no‬ ‭decorrer‬ ‭do‬ ‭período,‬ ‭conforme‬

‭condições acima descritas, e não se confunde com disponibilidade imediata de caixa.‬

‭LAURO LUCIANO STALL‬
‭Secretário Municipal de Finanças‬
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033247439-43

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 14.297.053/0001-20
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 08/08/2024 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (10/04/2024 16:33:49)
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10/04/2024, 16:09 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 14.297.053/0001-20
Razão

Social: GENOPRIMER DIAGNOSTICO MOLECULAR LTDA

Endereço: AL DOUTOR CARLOS DE CARVALHO 1087 / CENTRO / CURITIBA / PR /
80430-180

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/03/2024 a 22/04/2024

Certificação Número: 2024032401323756838169

Informação obtida em 10/04/2024 16:09:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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GENOPRIMER DIAGNÓSTICO MOLECULAR LTDA.
CONTRATO SOCIAL

CES{R A.UCUSTO BARROS DI ARTE. brisilcrro. cJsddo \ob o regime de curnunlijo
lolol^1: -b"o, 

médico, portaclor da carteira Lie iJcntiJade .i"if Uõ ."f, ",rr.r" 3.1^lg.qg5_3/SESP/Pr., ürscriro no CpF/MF sob número 781.203.49ó";, tr.;;;"'; CRMtpr si,hnÍrmero 12.438, residenre c domiciliaclo no município a" C"ri,íu, 
".rtàãã 

áã orrrr.. ." r-:,,Guilhermc Jarz n. 372, bàino Mossunguê, àll sl.zto_:+o; arri, "ilóü;
NAKATANI. bla.ileirr. c.rsr,l,r "ob o rcgiml Jc conurlr..ro 1*.tLaf Aa U".r. ,urr,:.,,.,i"r,poÍadora da caúeira de iclenridade civil RG sob nirmero f . r ós. s:+_eiigip/P.., insôiilâ ioCPI/MF sob nÍrmero 3 17.050.1109-04, inscrira no CRF/p.. .oU 

',r,,.,"- iiSO, residente edomiciliada no município de Cur.itiba, cstaclo do paianá, na ruu Copitao-iourà llunco n. 350,ap.42, bairro Batel. CEp 80.730-420 e IRINA NASTASS.IA RtnbfCni,-t.osite;ra. ,rruior.,soltcira, larmacêutica, portadora da ca eim crc identiciade 
"i"il RG.ú rr;;"ro 7.345.056-

O/SESP/Pr., inscrira no CpF/MF sob nÍrmero 024.202.729_60. insc.ita no Cnplpr. sob número14.295, resiclente e domiciliada no município de Curitiba, estrdo ,io purana, na ,ua A"Bandeira n. 427, bairro Cabral, CEp BO.U,-2..0; .",utr",r'po. 
"ri" iist,imento cunstit,,i,

:llX^lT:!i 11 
:r^úl::si,riil:iridi que será rcgida pelas crisposições ao novà coaigo civit,conrorme a L(t 10.406 dc 2002. c nclxs clxusula. .cgUintc\:

CLÁUSULA PzuMEIRA - A sociedade girará sob a clenominação comercial clcGEN0PRIMER DIAGNóSTICo MoLECULAR LTDA. com ,"a. 
"'i;.o no municípiode Clritiba, estado do paraná, na alanleda Doutor Cu,fo. a" Cu.r"il , n.'tãSZ, C"nt.o, Cpp80.430-180.

CLÁUSUL,\ SEGLINDA - A sociedade tem como objctivo comcrciai: as atiyícldde.t .fuldboratórios clínicol (CNÀE 56.1.0 2/02_OO) e de ativiciacles a" t"ú"."i01i". de biologia
moleculal..

CLÁUSUIA-IERCEIRA - O prazo de duração é por renpo indetcrnlinado c ter.á início em 20
de abril de 2011.

::l::!.tj.:::-]A - o (arilai social no valor de R$ 60.000,00 (sesscnla mit reais),or\,rdrdo em 60.000 (sessenti mil) cotis no valor unitá.io de R$j 1,00 (um r.eal), totalnenic
subscrito e integralizado en, mocda co.ente do país, ficará assim disiribúdo cltre os socios:
CESAR AUGUSTO BARIIOS DUARTE subscreve e irregraliza neste ato. ern moedacorrente do país, 20.000 (vinte mil) cotas no valor uritário a" {S f,OO 1u..*l) e valor total
de R$ 20.000,00 (vinre mil reais).

SUtrLI MASSUMI NAK-ATANI subscreve e integraliza neste ato, em moeda correlte dopaís, 20.000 (vinte mil) cotas no vâtôr u,itário tte-R$ 1,00 (,,,r, ;""1t-"-;;làr totat cic R$20.000,00 (vinte mil reais).

IRINA NASTASSJA RIEDIGBR subsr-,r.eve e
pais,20.000 (r,i[te mii) cotas no vaior unitário
20.000,00 (vinte mil reais).

intcgraliza neste ato, cm moeda corrcnte do
de R$ 1,00 (urn real) e valor total de R$

cLÁusuLA QUINTA - A responsabilidade dos sócios é limitada ao varor das suas cotas,
mas todos_ respoÍrdem solidariamente pela integralização do capiàf .à"i"f 

"".io.." o oi.pou"no aÍigo 1.052 da Lei tO.4O6/2002.

CLÁUSULA SEXTA - As cotas do capital somente poderão ser transferidas a terceiros com o

ü
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GENOPRIMER DIAGNÓSTICO MOLECULAR LTDA
CONTRATOSOCIAL i

consenrimento expresso do(s, sócio(s) remanescenle{st. o(s} qual(i§) fica(m) assepuàdorSl odireito de preferência em igualdade clecondiçôes. '- "'' '""'ê";:r"r-'i "
CIÁUSUL^ SETIMA - A retiracla (voluntária ou forçada) ou iàlecüDento cle quais(uer Cossócios não dissolverá a sociedade, podendo ingressai nár,o19 sO"in1.j 

".rrl 
anuêncjn-,los

Íemancscentes et11 instrumento de alteração cspecífico.

Parágrafo único - Ocorrido o làlecime[to de qualquer um dos sócios primrtivos
investidas em funÇões de adminisrmçâo, assumirá(ão) üra" "",ra;çã" o(s) sócio(s)rcmancscente(s) acunrulando cârgos ate que por consetso entre os sócios remanesceltes e osirerdeiros do "DE CUJU.9" definâm a dir.etoria.

CLÁUSIILA OITAVA - Fica invcstido nâ função de adrninistrador da sociedade o sócioCESAR AUGUSTO BARROS DUÂRTE que iàrá o uso ,1, fi ro e a.epr.sentação ariva epassiva, judicial e extra-judiciar da socieclade, sendo-lhe cntretarto ve'dãa o uso sob."qualqucr pretexto ou modalidâ.le em operações ou negócios estraúos ao objeto social,
especialmente em prestações de avais, enclossos, fiança"s ou cauçOe. de iuuo.. ficarrao ome.nto dispensxdo da prc5rasâo dÉ cíluçáo.

CLÁUSUI-A NONA - O administrador cleclara sob as penas da lei de quc não está impedido
de exercer a adminisrração da sociedade seja por lei ..p""*l o; 

",rt 
;;;;l ..1. cot,i.naçãncriminrl ou por jc enconlrdr sob os elcito. tlela: a p.n, qr. ,"A. 

",nà" 
q.. ,.innor..,r,an,",,," oacesso a cargos pÍrblicos; ou por crimc falinrentar. prevcrJcaçàu, suborno, concussão, peila,

peculato ou contrâ a- ecor)ornia populãr; contra o sisiema financeiro nacional; contra nonnas
ue oeresa oa concoücncra; contra as relilçôes de consumo, fé pública ou a propriedaclc.
CLÁUSULA DÉCIMA - Ao térnino de caclâ cxercício social, em 3l de dezembro, oadministrâdot prestaú contas justificadas cle sua administração. prn""a"náo i 

"trfo,uçan 
aoinventfuio, do balanço patrimoniar e do baranço cre resultado ecor'rÀ-i"o,-"olàao oo..o"io.,

na proporção de suâs cotàs, os lucros ou pcrclas apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA PR]MEIRA - Nos
social, os sócios deliberarão sobre as contas
for o caso

quaho meses seguirúos ao término do exercício
e designaÉo um(a) novo(a) administrador(a), se

CLÁUSULA DÉCIMA SEGLll.,trDA - os sócios qualifica.los declaram sob as penas da lei nãoestarem incursos em neúum dos c mes previstos em Lei que os jap"çoÁ d" 
"*.a""r"rlatividâdes mercantis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - pala a compra, a venda, o aluguel, o arrerdamento
mercantil e o "leasifig" de bens móveis e imór,eis; a assinatlrra dE 

"orrir*o.-" 
assunções definanciamentos, deverão assinar em conjunto os sócios CESAR eúãúô,r,,] BÀ,RROSDUARTE, SUELI MASSUMI NAKÁTANI C IRINA NASTASSJE TTIN»iCSN

CIÁUSULA DECIMA eUARTA - peios serviços c}re prestaren à sociedade, perceberão ossócios. a rrrulo de rcm uncraçio pró_tahorc. a irnporrLirrcia fir",1, d..;;;;';;;rdn denrro doslimites estabcleiidos pela lcgislaÇio do Inposlo de rerr,l.,.

CLÁUSULA DECIMA eUINTA - A responsabilidade téc1dca da empresa junlo ao Conselho
Regional de Fannácia é da sócia SItEr,I MASSUMI NAKÁTANi fr" .rii'in.".itu nuqu"l.conselho sob o núnrero 1.856.

ü
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CONTRATO SOCIAL

TESTEMUNHÀS

, 1)r,( l^.\qM
trÃULo DE\hÂRso KoPS

RG. 3.276.860-1/SSP/Pr

o presente cottrato roi elaborado por paulo clc Tarso Kops, téclrico em contabilida.le inscr;ro
no CRC/Pr. sob nÍnnero 027891/O-3.

ã JUNTÀ côMEÊc,ÁL ilo pxRtN..

E -oB NUr!! rr
E pro:croo t' i,t B,.-. fi:,,.i\..n.1

s::aÁ:ir Ào r,l'rrra
SÊ'REiARIO OE,IAI

ffiEerÉryI

lni

ffi

NELCI
RG,

S, PIEKARSKI
83.864/SSP/Pr.

GENOPRIMER DIAGNÓSTICO MOLECULAR LTDA.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - A sociedade poderá abrir filiais e escdtódos em qualquer
Parte do país. -- ..-]tr"--'i*"

E_por as§im terem justo e contratado; lawam, datam e as§inam, juntamente ci}-n-éuas
testemuúas o presente instmmento em três vias de igual teor e f"..", 

"trig"rã"_,*rã.r-., "seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos, nomeando o folo a" a"ã"."" a"ãirint",
estado do PaÍaná, pala sanear divergências oriundas deste instrumento.

Curitiba, 21 de março de 2.011

CtrSAR AUG ARROS DUARI'E

IRINA

33.184

,- /joda,4* {'a-f"rl"-
NÁSTASSJÁ RIEDIGEh
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Prefeitura do Municipio de Araucãria

Procuradoria Geral do Municipio

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Saüde - SMSA

ASSUNTO: Dispensa de Licifação -art. 75, inciso VIII da Lei Federal n° 14.133/2021

PARECER N°.: 431/2024

Ementa: Direito Administrativo. Contrataçao
direta ernergencial, mediante dispensa de
IicitaçOo. InteIigência do art. 75, inciso VIII da
Lei Federal n° 14.133/2021. Dernanda Judicial:
autos sob o n° 0009314-68.2023.8.16.0025.
ContrataçOo de Serviço para realizaçOo de
exarne de identificaçOo de rnutaçao 01

sequenciarnento par amplicon ate 500 pares
de bases (corn sequenciarnento cornpleto de
éxons e regiöes intrOnicas flanqueadoras, por
sequenciarnento de nova geração dos genes
SCN4A, CACN1AS e KCNJ2). Opinativo jurIdico
pela possibilidade.

1. DA MollvAcAo E INsTRucAo DOS AUTOS

Tratam -se Os autos de Processo Administrativo visando

contratação direta em caráter ernergencial, mediante Dispensa de Licitaçao,

corn fundarnento no artigo 75, inciso VIII da Lei Federal n° 14.133/2021, visando a

Contrafação de Servico para realizaçöo de exame de identificacao de rnutacao
por sequenciamento por amplicon ate 500 pares de bases (corn sequenciarnento

completo de éxons e regiôes intrOnicas flanqueadoras, por sequenciamento de

nova geracão dos genes SCN4A, CACN1AS e KCNJ2, para atender a demanda

DP Pagina 8

41 3614-1462
Rua Pedro Druszcz, 111 - CEP 83702-080 - Centro - Araucãria / PR

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL N°.: 58.797/2024
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68.2023.8.1 6.0025.

Prefeitura do Municiplo de Araucária

Procuradoria Geral do Municipio

0 Secretário Municipal de SaUde, Sr. BRUNO RODELLI MENDES

FONTES, justifica a contratacão em caráter emergencial, nos seguintes termos:

Da Justificativa

demanda judicial no 0009314-68.2023.8.16.0025.trata-se de deciso judicial junto ao processo n°
155096/2023, que concedeu a antecipaçao da tutela, deterniinando ao muntcIpio de araucãria e
ao estado do paranã. solidariamente, realizar exame de "identificaçao de mutaco por
sequenciarnerito por ampticon ate 500 pares de bases, corn a realizacao de sequenciamento
cornpleto (éxons e regies intrOnicas flanqueadoras) por sequenciarnento de nova geraçao dos
genes scn4a cacnlas. kcnj2 ". para sra. mariana estevarn de Itma cuja efetivação deverá se dar
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de sequestro da importância suficiente para
realizaçao do procedirnento

Compulsando sabre os autos, ye-se que foi realizada a

estimativa de valor maxima para a contratação, conforme quadra de

quantidades e custos cujo recorte colacionado abaixo:

3. DEscRIcAo DA SOLUCAO E QUANTIDADES

ITEM CAT I
I DEscRJcAQ UNIDADE I QTDE VALOR VALOR I

MAT UNITARIO TOTAL

252320 20540 EXAME DNA Seiço
I

1
I

2700.00 2.70000

Os autos foram instruIdos digitalmente cam as seguintes

documentos, conforme camprovante que segue:

DP ina2de18

413614-1462
Rua Pedro Druszcz, 111 - CEP 83702-080 - centro - Araucária / PR

judicial em face de MARIANA ESTEVAM DE LIMA, conforme autos sob n° 0009314-
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Prefeitura do Municiplo de Araucária

Procuradoria Geral do Municipio

Re ator - Requsco ao C7mpra 6E.PRY.891 (5108.824 byl Ativc 1

TEO DE REFERE'JClA - cleniCocl ,.. YM.757.259,,,. 27Z K6l279,317 byt... Ativo TERMO DE REFERENCIA . dciii 2

PMA DFD - EXAME 13ENE7CO.pctf 670.N6K.045.... 141 KB(144.915 byt... Ativo PMA - DFD - EXAME GENETICO.,, 3

Mapa de Risco EXARIE GENETlCO.p. 645.WGT.564..,. 248 KS(254.463 byt... Ativ Mp de Risco EXAME GENETI 4

CONCEDIDAA UMINAR.pdf KMR.8V1.874..., 71 XB(73.166 bytes) Ativo CONCEODAA LIMINAR.pdf S

NEGATVA EXAME Sequenclarnento... VQS.525.409.,.. 273 K6(280.441 byt . Ativo NEGATIVA EXAME Sequencia 6

PropO5ta GENETIKA.pdf NVR,ER9.486.... 950 1(6(973.182 byt... AtIVO Proposta GENETIKA.pdf 7

Proposta Gerioprrner.pdf C51-1.RLU.183.,.. 2981(6(305.179 byE... Ativo Proposta Gerioprirner.pdf 8

Plariilha de Orçamentos.pdf RIP.30Q.250.5... 891(6(91.919 bytes) Ativo Plarillh, de Orcarnentos.p0f S

Alteraco Consolidada Genoprirner... QrW.LQK.172... 5232 1(8<5.357.957... Ativo Alteracào Corisobdada Genop 10

5U6STlTUlDO Certido Estadual.pd... E8N.CZS.826 191(6)19.563 bytes) Ativo Certidao EstaduaLpdf 11

Cert,dao federal (1).pdf UOM.3NJ.588 751(6177.599 bytes) Ativo Cert,dao federal <1).pdf 12

Certido cripj.pdf VQU.HNE.706... 79 1(6(81.263 bytes) Ativo Certide cnpj.pdf 13

SUBSTITUIDO Certudào FGTS.pdf. QU7NOE.07... 691(6:71.382 bytes) Atuvo Cert;do FGTS.pdf 14

Certidao rriunic,pal.pdf JX3.SCE.885.5... 1700 1(6(1 741.274 ... 4th.'o Certidao nnunicipaLpdf 15

certidao TRABALHISTA.pdf AJ4.38L.758. 1... 84 1(6)86.076 bytes) Ativo certidao TRABALHISTA.pdf 16

lnd,cac3O de Riscal e Substtuto.pdf 17P.YUL433.5... 2431(6(249.462 byt.. Ativo lndicaç4o de F,sca e Substitut 17

hndicac8o de Gestor VAN ESSA e FE... 9SR.L7C.533.... 233 1(6(238.855 byt... Ativo lndicacâo de Gestor VANESSA 18

Reserva de dotaçâo.pdf CDS 8M6.399... 1021(6(104.508 byE... Ativo Reserva dedotaco.pdf 19

AUTORIZACAO SECRETARIO.pdf 540.TJQ 227. 1551(6(158.890 byE... Ativo AUTORIZACAO SECRETARIO.pdf 20

ADF 335 -PA 58797.2024.pdf JJS.Q1E.573.7... 2501(6(256.484 byE... Ativo AOR 335 -PA 58797.2024.pdf 21

Cert,do Estadual.pdf 450.4LA.781 191(6(19.562 bytes) Ativo Certidáo Estadual.pdf 22

Certid8o FGTS.pdf 7R0.R59.852 94 1(6)97.097 bytes) Ativo Certido RGTS.pdf 23

DOC REPRESENTANTE LEGAL.rdf O11.SAE.628.... 295 1(6(302.303 byE... Ativo DOC REPRESENTANTE LEGAL 24

contrato social GENOPRIMER.pdf NYE.OVP.082.., 760 KBi'778.618 byE... Ativo contrato social GENOPRIMER 25

Da análise dos autos verifica -se o acolhimento da

manifestaçao ministerial para que a Secretaria solicitante realizasse as diligencias

necessárias para proporcionar a paciente o fornecirnento, as suas expensas, dos

medicamentos indicados na inicial, de acordo corn o que consta da decisão

proferida nos autos de Acão Civil Püblica n° 0009314-68.2023.8.16.0025, a qual

determina ao MunicIpio de Araucária o cumprimento da diligencia necessária:

21ISTQ PSTQ, diante da argumentacão acima expendida,
ijma vez presentes os reqi..iisitos legais, redc tiitI
IimiuiaraImejada para detorminar que Os réus frncm, em
favor da substituida, I4ARIANA ESTEVAPI IDE LII1A,de forma
coritInt.ja e mensal, ate fina' julgamento da demarida Ou 0 término
do trata men to, s md i c mrits Actz I mid 250 mg
(IDimwc) CIcj,tc, d Pctássic 600 mg (SIw-K), rcs
rriaIds prsi-itas, ben carria reIizrrixarii d
Id u-itificcâ d ri-i i.itcãa ,a F sg ti rici ri-i nt pu-

nipIican ate 500 prs d bss, sob pena de seqt..sestro
da importância suficiente para fornecirnento do medicamento e/ou
realizaçäo do procedimento.

22.Concedo o prazo de 10 dias para curnprimento da decisäo,
que, erri razäo de sua urgência e necessidade, terá inIco7-r data
da intimacão pertiriente. /
23.Iritimm-seos reclamados da presente deciäo1 \com
urgência.

DP Página 3 de 18
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/
Pretur:d:MucipdeAr:ucária

Nota -se, portanfo, que MunicIpio de Araucária deve realizar

as diligencias para cumprimenfo da decisão proferida nos autos n° 0009314-

68.2023.8.16.0025 para proporcionar a MARIANA ESTEVAM DE LIMA, a

disponibilizacão do exame de identificacao de mutacao.

Consta nos autos, a autorizacao do Exmo. Senhor Secretário

de SaUde em relacão ao prosseguimento do feito para a contratacao
pretendida.

E o relatório.

Passa -se a análise requerida.

2. ANALISE JURIDICA

Preliminarmente, insta consignar que a presente análise se

restringe aos aspectos jurIdicos da contratação requerida, parfindo -se da

premissa básica de que, ao propor a solucão administrativa ora analisada, o

Ordenador da Despesa se certificou quanto ao atendimento das questôes

orçamentárias, financeiras, organizacionais, técnicas e administrafivas, levando

em consideracão as análises econômicas e socials que são de sua exclusiva

competéncia.

Nessa toada, é evidenfe que em se trafando de

procedimento emergencial, escapa a competência desta Procuradoria a análise

de mérito, no sentido de verificar a configuracao ou não da situacão de

emergência, sendo que tal juIzo compete exciusivamente ao gestor püblico,

como já se posicionou o Supremo Tribunal Federal, a saber: /
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NOo se pode exigir do assessor jurIdico conhecimento técnico de todas as
areas e nOo apenas do Direito. No processo Iicitatório, não compete a
assessoria jurIdica averiguar se está presente a causa de
emergenciolidade, mas apenas se ha, nos autos, decreto que a
reconheça. Sua funcão é zelar pela lisura sob o aspecto formal do
processo, de maneira a atuar como verdadeiro fiscal de formalidades,

somente. Assim, a assinatura do assessor jurIdico na minuta do contrato
serve de atestado do cumprimento de requisitos formais, e nOo materials.
STF. 2 Turma. HC 171576/RS, Rel. Mi Gilmar Mendes, julgado em

17/9/2019. (Destacado).

A luz desse pressuposto, fern-se que a análise a ser realizada é

de ordem esfritarnente jurIdica, não abarcando questöes polIticas, sociais ou

econOmicas que são de competéncia da Secretaria consulenfe.

No caso ern exame, considerando a rnotivacao apresentada

nos autos, prescinde de urna análise jurIdica mais profunda, no senfido de que se

trafa de curnprimento de decisão judicial em sede de concessão de lirninar,

contida nos autos do processo judicial n° 0009314-68.2023.8.16.0025, cuja tutela

antecipada está presente a seq. 05 do processo.

Todavia, premente consignar que de urn modo geral, as

contrataçôes püblicas devem ser realizadas 01 rneio de procedirnento privilegie

a realizacao de processo licitatório regular, consoante disposicoes da Nova Lei de

Licitacôes e Confratos n° 14.133/2021.

A exceção da regra, ou seja, contratacao realizada sern

prévia consecução de processo licitatório regular deve obedecer cabalmente

ao elenco contido no artigo 75 da Lel 14.133/2021.

No presenfe caso, em se trafando de dispensq emergencial,

TN
op 05de 18

41 3614-1462
Rua Pedro Druszcz, 111 - CEP 83702-080 - Centro - Araucária / PR

60 / 79



in verbis:

Prefeitura do Municipio de Araucária

Procuradoria Geral do Municipio

Art. 75. E dispensável a Iicitacao:

VIII - nos casos de emergência ou de calarnidade pUblica, quando
caracterizada urgéncia de atendirnento de sifuação que possa
ocasionar prejuIzo ou comprorneter a continuidade dos serviços pUblicos
ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equiparnentos e outros bens,

pUblicos ou particulares, e sornente para aquisiçOo dos bens necessários
ao atendirnento do situacOo ernergencial ou calarnifosa e para as
parcelas de obras e serviços que possarn ser concluIdas no prazo rnáxirno
de 0] (urn) ano, contado do data de ocorrência da ernergência ou do
calarnidade, vedadas a prorrogaçOo dos respectivos contratos e a
recontrataçao de ernpresa já contratada corn base no disposto neste
inciso;

E ainda,

Art. 75. [...]

§ 6° Para Os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se
ernergencial a contratacao por dispensa corn objetivo de rnanfer a
continuidade do serviço pUblico, e deverão ser observados as valores
praficados pelo rnercado no forrna do art. 23 desta Lei e adotadas as
providências necessárias para a conclusão do processo IicitatOrio, sern
prejuIzo de apuracOo de responsabilidade dos agentes pCiblicos que

derarn causa 6 situacao ernergencial.

Nessa toada, embora a dispensa seja uma exceção a regra

entabulada para as processos Iicitafórios regulares, não significa dizer que a

contratacão pode ser promovida sem formalidades legais básicas que assegurem

a lisura e transparência do processo, salvaguardados, em

atendimento dos princIpios norfeadores das contrataçöes pUblicas.

op

todo caso, o
/
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A IicitaçOo pUblica é o processo que antecede a celebraçao de contrato
administrativo. Cujo objetivo é Iegitimá-Io, preservando o interesse püblico
e assegurando a todos os interessados as mesmas oportunidades em
disputá-Io. Para fanto, o processo de ticitaçOo pUbtica é composfo P01
vários atos distintos, todos formais, que em conjunto apontam a
Administraçao Pübtica com quem e em condiçOes eta deve firmar
contrato.

A ticitaçao pUbtica, conquanto em regra deva preceder o contrafo, nOo
cabe em todas as espécies dete, revetando os casos de inexigibitidade e
dispensa. Nestes, é naturat que se imprimam tratamento desnivetado entre
Os supostos interessados. Entretanto, a AdministracOo PCbtica nOo é lyre

para firmar contrataçOo direta, reatizada diante de inexigibitidade ou de
dispensa, sem que se possa toterar quatquer arbitrariedade, discriminaçOes
apartadas da razoabitidade, posturas subjetivas e atheias ao interesse
pübtico. Por isso, mesmo para as confratacOes diretas, a AdministraçOo
PC,btica deve paufar-se por determinado processo, a fim de não permitir

que se perca o prumo do interesse pUbtico.

Contratos tirmados sem ticitaçOo pUbtica também devem guardar

conformidade aos princIpios norteadores da atividade administrativa, entre
os quais se destacam os da tegatidade, da moratidade, da
impessoatidade, da pubtiddade e da eficléncia, pois previstos no caput do
artigo 37 do Constituicao Federat, e outros, como Os tistados no arfigo 50 da
Lei n° 14.133/2021. Tudo porque, a ausência de ticitaçOo pCblica nOo
derroga Os princIpios jurIdicos administrativos que incidem em todos os
quadranfes de atuacOo da Administraçao PUbtica1.

Repisa -se, portanto, que as confratacoes pUblicas devem se

dar mediante cerfame que privilegie a competicao entre interessados em

contratar com a Administração, sempre visando a meihor proposta, seja

decorrente de meihor vantajosidade econOmica, meihor técnica ou que afenda

a função social da licitacão pUblica, quando for o caso.

I NIEBUHR. Joel Menezes. LicifacOes PUblicas e Contrato Administralivo. Joel Menezes Niebuhr. 50 Ed. Belo orizor).t.e Forum,
2022.
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no art. 37, inciso XXI do Constituição Federal, qual sejo:

Art. 37. A adrninistraçao pUbUca direta e indireta de qualquer dos Poderes
da UniOo, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicIpios obedecerá aos
princIpios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, tambérn, ao seguinte: [...] XXI - ressalvados os casos
especiticados na IegisIaçOo, as obras, serviços, compras e alienaçOes

serOo contratados mediante processo de IicitaçOo püblica que assegure
igualdade de condicOes a todos as concorrentes, corn cláusulas que

estabelecarn obrigacOes de pagarnento, rnantidas as condicOes efetivas
da proposta, nos terrnos do el, o qual sornente perrnifirO as exigências de
qualificação técnica e econôrnica indispensáveis a garantia do
curnprirnento das obrigacOes.

Em razão do disposição supra, a confratação corn

fundamento no dispensa de Iicitação requer prudêncio e cautela por porte do

Administrador, a fim de se evitar condutas que contornem as exigências legais e

principiológicas, certificando -se quanto a Isonornia, Finalidade e Moralidade no

ato a ser praficado.

Ernbora dispensada a licitaçao, nos casos acirna focalizados, nao está
desobrigado o contratante de atender aos requisitos legais para perfeiçao

do acordo de vontades. Destarte, deve cornprovar a sua habilitaçao ou

qualificacao, bern corno satisfazer outras forrnalidades acaso exigidas, nos
terrnos de direito, para concorrer a Iicitacao e a etetivaçOo do contrato, e,

entOo, se considera a cornpra, a execuçOo da obra ou a prestaçao do

serviço isentos da utilizacao do instituto da licitaçao 2

E ainda,

A auséncia de IicitacOo nOo equivale a contratação inforrnal, realizada
corn quern a Adrninistraçao bern entender, sern cautelas nern

docurnentacao. Ao contrário, a contrataçao direfa exige urn
procedirnento adrninistrativo prévio, ern que a observância de etapas e

2 ARANHA, Oswaldo. Da Iicitacao. São Paulo. 1978.
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formalidades é imprescindivel. Somente em hipóteses rmite é que a
AdministraçOo estaria autorizada a contratar sem o cumprimento dessas
formalidades. Seriam aqueles casos de emergéncia tao grave que a
demora, embora minima, pusesse em risco a satisfaçao dos valores a cuja
realizaçao se oriente a atividade administrativa .

Nessa senda, ye-se que a Secretaria Municipal de SaUde

rnotivou a dispensa emergencial em razão da essencialidade do objeto, qual seja

para realização do exame de identificação de mufação, por deterrninacao da

tutela antecipada em caráter liminar, de modo a assegurar direito constitucional

ao paciente beneficiada, conforme: HArt. 196. A sa'de é direito de todos e dever

do Estado, garantido mediante politicos sociais e econOmicas que visem a
reducöo do risco de doença e de outros agravos e 00 acesso universal e

igualitário as acöes e serviços para sua promoção, proteçao e recuperacão.

CF/88."

Observa -se, portanto, que as contratacoes de emergência

ocorrem em sifuaçöes imprevisIveis que devem ser prontamente atendidas pela

Administração PCjblica, sob pena de causar prejuIzo ao interesse pUblico primário

e socialmente protegido.

No caso em exame, face ao objeto pretendido e ao direito a

ser tutelado, não haveria coma aguardar a trâmite regular de urn processo

licitatório, muitas vezes moroso, vez que se submete a urn malor rigor formal,

inclusive estando sujeito a irnpugnacöes, recursos administrativos e outras

eventualidades incidentes que fogem ao controle do Gestor PCiblico.

Nesse contexto leciona Marcal Justen FlIho que:

JUSTEM HLHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitacoes e Contratos Administrativos. 1 ed. São Paulo: Thomson Reuters
Brash, 2021.
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Para dispensa da Iicitação em situaçOo emergencial ou de calamidade
pbtica, incumbe a Administraçao avaliar a presença de dois requisitos
essenciais, que são a previsibilidade de concretizacao de urn dano e a
aferição de que a contratacão é apta a evitá-Io. E evidente que essa
consideração sirnplificada comporta a identificação de oufros elementos.

A contratação imediata apenas será admissivel se restar evidenciado que
será instrurnento adequado e eficiente para eliminar a risco. Se o risco de
dano não for suprimido pela contrataçao, inexiste cabimento da dispensa
de Iicitação. Trata -se, portanto, de expor a relação de causalidade entre a
ausência de contratação e a ocorréncia de dano - ou, mais
precisamenfe, a relacão de causaidade entre a contratação e a
supressão do risco do dana.

Em iiiltima análise, aplica -se a princípio da proporcionalidade. A

confratacao deverá ser a instrumento satisfatório de eliminação do risco
de sacriflcio dos interesses envolvidos. Mas não haverá cabimento em
prornover contratacOes que ultrapassem a dirnensão e Os rmites da
preservação e realizacão dos valores em risco.

A contratação deverá inserir-se numa linha de atuação mais ampla da

Administracão PUblica. Em urn Pals corn enormes caréncias coma a Brash,

ha emergências e urgências permanentes. Não basta alegar a existência
da emergência, as é necessário demonstrar que a contratação se afigura

coma instrumento efetivo de atendimenfo de tais carências.

A contratação emergencial deve prestar-se a evitar a concretizacão do
dana. Isso exige que a Administração demonstre não apenas a
necesshdade da contratação, mas tarnbém sua utilidade. Ou seja, deverá
indicar as medidas concretas através das quais a contrafação evitará a
concretizaçãa do dana4.

A dispensa emergencial, porfanto, se afigura como hipótese

excepcional que somente se justifica quando não houver outro meio eficaz e

4JUSTEM FILHO, Marcal. comentarios a Lei de LicitacOes e contratos Administrativos. Lei 14.133/2021. MaalJust,eFllho.
Sao Paulo. Thomson Reuters Brasil, 2021.
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olvidar do cumprirnento de formalidades rnInirnas e indispensáveis, eis que o

atendirnento cabal dos pressupostos legais e principiologicos vigentes é medida

que se irnpöe.

Da rnotivacao acostada aos autos e da análise dos

docurnentos que o instruem, ye-se que não ha margem para discussöes quanto a

urgência do caso, eis que se trata de sentenca judicial para atendirnento do

pedido, de modo a afastar a risco de rnaiores danos a saCide da paciente,

sobretudo quando se refere a efetivacao de direito assegurado

constitucionalmente.

Valendo-se ainda das licoes de Marçal Justen Filho, tern -se

que:

A emergéncia consiste em ocorréncia fática que produz modificaçOo na

situacOo visualizada pelo legistador como padrao. A ocorréncia anOmala
(emergencial) conduziró ao sacrifIclo de certos valores se for mantida a

disciplina jurIdica estabelecida como regra geral.

A situacOo emergencial pOe em risco a satisfacOo dos valores buscados
pela própria norma ou pelo ordenamento em seu todo.

No caso especIfico das contralaçOes diretas, emergência significa

necessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em
realizar a prestacao produziria risco de sacrifIclo de vatores tutelados peto

ordenamento jurIdico. Coma a ticitaçOo pressupOe certa demora para seu
frOmite, submeter a confrataçOo ao processo icitatório propiciaria a
concretizaçOo do sacrifIclo a esses vatores.5

Nesse contexto, enquadra -se a situacão posta em exarne na

ocorréncia de fato e direito a ser subsidiado pelo disposto no incisq VIII do artigo

JUSTEN HLHO, Marcal. Comentários a tel de Licitacoes e Contratos Administrativos. l4 Ed. São Paulo: Dialética. P.305.
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No âmbito dessa municipalidade, vislumbra -se novel

regulamentacao acerca contratacoes pUblicas, levada a efeito por meio do

Decreto Municipal n° 39.132/2023, o qual regulamentando a Lei Federal n°

14.133/2021.

Nessa toada, nas hipóteses de contratação direta realizadas

pela Administracao Püblica municipal, ha norma cogente que se presta a

determinar as formalidades necessárias para referidas contrataçöes, inclusive

quanto as dispensas em caráter emergencial, como passa a expor.

Art. 148. 0 processo de contratacOo direta, que compreende Os casos de
inexigibilidade e de dispensa de Iicitaçao, alérn dos docurnentos previstos

no art. 72 da Lel Federal n° 14.133, de 2021, deverá ser instruido corn os
seguintes elernentos:

I - indicaçOo do dispositivo legal aplicável;
II - autorização do ordenador de despesa;

Ill - consulta prévia da existéncia de eventual irnpedirnento de contratar

corn a AdrninistraçOo PUblica;

IV - no que couber, declaraçOes exigidas na Lei Federal n° 14.133, de 2021,

neste Regularnento ou ern regularnentos especIficos editados pela

AdrninistracOo PUblica do MunicIpio de Araucária;

V - Iista de verificaçOo, quando houver sido aprovada por ato próprio do
Procurador Geral do MunicIpio, devidarnente atestada e assinada pelos
responsáveis pela conducao do procedirnento.

Da leitura do dispositivo supracitado, ye-se que o Decreto

Municipal, conjugou seu artigo 148 com o artigo 72 da Lei Federal n° 14.133/20216,

6 Art. 72. 0 processo de contratacao direfa, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de Iicitacao,
deverá ser insfruido corn os seguinfes docurnenfos:
I documento de forrnalizaçao de dernanda e, se for o caso, estudo fécnico prelirninar, análise de riscos, trrno de
referenda, projeto básico ou projefo executivo;
II - esfirnafiva de despesa, que deverá ser calculada na forrna estabelecida no art. 23 desfa Lei;
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Compulsando os autos, ye-se que estão revestidos dos

pressupostos formais para a contratação pretendida, conforme documentação

anexa, eis quo, no que tange ao objeto pretendido e considerando ser

decorrente de sentenca judicial em sede de lirninar, atende a norma legal

vigente, tambérn não havendo nada a obstaculizar a feito neste prisma.

Vé-se ainda que a Secretaria consulente juntou aos

orçamentos pelos quais ernbasou o valor da contratacao, bern coma as

solicifaçôes de cotacoes de preços encaminhadas aos fornecedores do ramo do

objeto da contratação, mas que, todavia, quedararn duas empresas retornararn

corn suas cotacôes e urna negativa par não atenderem tal demanda, seq. 06 a

09.

No entanto, pendem os autos do atendimento integral da

deterrninação imposta pelo arfiga 72, inciso II canjugada corn a artiga 23, § 10,

inciso I, ambos dispositivos contidos na Lei Federal n° 14.133/2021, in verbis:

Art. 72. 0 processo de contrataçao direta, que compreende Os casos de

inexigibilidade e de dispensa de IicitaçOo, deverá ser instruldo corn os

seguintes docurnentos:
[.. .1
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada no forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - porecer juridico e pareceres fécnicos, se for o caso, que dernonsfrern o atendimenfo dos requisitos exigidos;
IV - demonstracao do compotibilidade do previsOo de recursos orcornentarios corn o cornpromisso o ser ossumido;

V - cornprovoçao de que o confrofodo preenche Os requisitos de hobilitacao e quolificacao minirno necessária;

VI - rozão do escoiho do controtodo;

VII - justificotivo de preco;
VIII - autorizocão do outoridode cornpetente.
Porágrofo nico. 0 ofo que outorizo o confrotoção direto ou o extroto decorrente do controto de',erá se divulgodo e
monfido a disposicdo do páblico ern sitio eletrônico oficiol.

YTN
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Art. 23. 0 valor previarnente estirnado da contrataçOo deverá set

compatIvel corn os valores praticados pelo rnercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados pUblicos e as quantidades a serern
contratadas, observadas a potencial econornia de escala e as
peculiaridades do local de execuçOo do objeto.

§ 10 No processo licitatário para aquisição de bens e contratacOo de
serviços ern geral, conforrne regularnento, o valor estirnado será definido
corn base no rnelhor preço aferido por rneio da utilizaçOo dos seguintes

parOrnetros, adotados de forrna cornbinada ou não:

I - composicäo de custos unitários menores ou iguais a mediana do item
correspondente no painel para consulta de precos ou no banco de precos

em sa(ide disponIveis no Portal Nacional de ContratacOes PibIicas (PNCP);

II - contratacOes sirnilares feitas pela Adrninistração PUblica, ern execução

ou concluidas no perlodo de 01 (urn) ano anterior a data da pesquisa de

preços, inclusive rnediante sisterna de registro de preços, observado o
indice de atualizacOo de preços correspondenfe;

Ill - utilizacao de dados de pesquisa publicada ern rnidia especializada, de
fabela de referéncia forrnalrnente aprovada pelo Poder Executivo federal

e de sitios eletrônicos especializados ou de dornInio arnplo, desde que

contenharn a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direfa corn no rnInirno 03 (três) fornecedores, rnediante
solicifaçOo forrnal de cotacOo, desde que seja apresentada justificativa da

escolha desses fornecedores e que não tenharn sido obtidos os

orcarnentos corn rnais de 06 (seis) rneses de antecedència da data de

divulgaçdo do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrOnicas, no forrna de
regularnento.

Diante disso, considerando o prazo exIguo para o

cumprimento da deterrninacão judicial de seq. 05, os autos deverão ser

remetidos a Secretaria consulente corn parecer favorável.

Ante ao exposto, entende esta Procuradoria Geral do

Municipio que é possIvel Adrninistracão pUblica optar pela dispensa da licitação

pretendida, em caráter emergencial, corn fulcro no art. 75, inciso VIII, da Lei

Federal n° 14.133/2021.
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da contrataçöo corn ressalvas, cumpre informar que, para o caso ern exarne e

de forma isolada, é possIvel a substituição do instrurnento contratual por Nota de

Empenho, tal como requerido no OfIcio de seq. 02, consoante disposiçöes

contidas no artigo 95, caput da Lel Federal n° 14.l33/2021, desde que sejam

salvaguardadas, no que couber ao objeto, as disposiçoes do artigo 92 da rnesrna

Lei, fazendo-se constar do instrumenfo de substituição do contrato, o elenco das

inforrnaçöes necessárias, a saber:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caracteristicos;

II - a vinculaçao ao edital de IicitaçOo e a proposta do ticifante vencedor
ou ao ato que flyer autorizado a contrataçao direta e a respectiva
proposta;
III - a IegisIaçao aplicável a execução do confrato, inclusive quanto aos

casos omissos;

IV - o regime de execucão ou a forma de fornecimento;

V - o preco e as condiçOes de pagamenfo, as critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamenfo de precos e Os critérios de atualizaçao

monetária entre a data do adimplemento das obrigacöes e a do efetivo
pagamenfo;

VI - Os critérios e a periodicidade da mediçOo, quando for o caso, e o
prazo para Iiquidacão e para pagamenfo;

VII - Os prazos de inlcio das etapas de execucão, conclusOo, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - a crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçOo da
classificação funcional programatica e da categoria econOmica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - a prazo para resposfa ao pedido de repacfuacão de preços, quando

for o caso;

Art. 95. 0 instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Adrninistracao poderá substitul-lo
por outro instrurnento hábil, corno carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorizacao d9.cornpra ou ordem de

execucao de servico:
- dispensa de licitacao em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultern obrigacOes futuras, inclusive
quanto a assistOncia técnica, independenfernente de seu valor.
§ 10 As hipóteses de substituicao do instrurnento de contrato, aplica-se, no que couber, a dispostno art./2 esfa Lei.
§ 2° E nub e de nenhum efeito o confrato verbal corn a Adrninistracao, salvo ode pequenas col,pr'ou cde prestacao
de servicos de pronto pagarnento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mu re is).

DP fPáginal5del8
41 3614-1462

Rua Pedro Druszcz, 111 - CEP 83702-080 - Centro - Araucária / PR

For firn, superada a análise dos autos quanto a possibilidade
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XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de
anlecipacOo de valores a tItulo de pagamento;

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos mInimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condiçOes
de manutencOo e assisténcia técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabIveis
e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condicOes de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversOo, quando for a caso;

XVI - a obrigaçao do contratado de manter, durante toda a execuçao do
contrato, em compatibilidade cam as obrigaçOes 01 ele assumidas, todas
as condicOes exigidas para a habilitacOo na IicitaçOo, ou para a
qualificaçOo, na contratacOo direta;

XVII - a obrigacão de o contratado cumprir as exigências de reserva de
cargos prevista em Iei, bem como em outras normas especIficas, para

pessoa cam deficiência, para reabilifado da Previdència Social e para
aprendiz;
XVIII - o modelo de gestao do contrato, observados os requisitos definidos
em regulamento;
XIX - os casos de extinçao.

Atente-se ainda a Secrefaria consulente quanto ao dever de

cumprimento do que contido no arfigo 153, § 10 do Decreto Municipal n°

39.132/2023, conforme:

Art. 153. No caso de contrataçao direta, a divulgaçOo no Portal Nacional

de ContrataçOes PUblicas (PNCP) e no Diário Oficial EletrOnico do
MunicIpio de Araucária, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias Uteis,

contados da data de assinatura do contrato ou de seus adifamentos,

como condiçao indispensável para a eficácia do ato.

§ ] Os confratos e eventuais aditivos celebrados em casô de urgéncia

terOo eficácia a partir de sua assinatura e deverOo ser publicas no prazo
previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade.

DR Paginal6del8

41 3614-1462
Rua Pedro Druszcz, 111 - CEP 83702-080 - Centro - Araucãria / PR

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio
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A luz de todo o exposto, considerando o atendimento as
ressalvas elencadas no presenfe parecer jurIdico, no que tange aos aspectos

formais da contratação pretendida, opina esta Procuradoria pela possibilidade

de prosseguimenfo do feito, tendo como claro e certo, que a efetivacao das

contrataçôes é ato discricionário da autoridade competenfe, bern como a

avaliacao da adequacao da providência ao interesse pUblico pertence a Pasta

solicitante.

Salvo meihor enfendimento, é o

3. ENCAMINHAMENTOS

Sigam,

3.1 Após, a Controladoria-Geral do MunicIpio, para análise e

manifestacao acerca da pesquisa de precos realizada pela Secretaria

consulente, bern como quanto aos aspectos de regularidade formal e material

do feito.

3.2 Na sequência, a PGM - Contratos para providéncias

cadastrais.

3.3 Derradeiramente, a Secretaria de origem para

conferéncia, assinaturas e publicacão legal.

-N

8 Ressalta -se em efeito analogo, que a presente manifestacao jurIdica tern natureza rnerarne te inava, "ndo
vinculante 00 gestor püblico, o quol pode, cie forrno justificada, adotor ou ndo, a orienfocOo exposta no p/irecer. 0
parecer fern notureza obrigotorio (art. 38, VI, do Lei no 8.666/93), porém nOo é vinculante". lnteligencia da decisão
exarada pelo Superior Tribunal Federal no AgReg HG n° 155.020/STF.

Dr Pógina7deI8

41 3614-1462
Rua Pedro Druszcz, 111 - CEP 83702-080 - Centro - Araucária / PR
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/ /__ /

SIMNUTAVO CALDAS DE QUADROS
Procuador-Geral do MunicIplo

OAB/PR 23.423

DP Pogina 18 de 18

41 3614-1462
Rua Pedro Druszcz, 111 - CEP 83702-080 - Centro - Araucária / PR

MunicIpio de Araucária, 11 de a bill de 2024.
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RELATÓRIO DE ANÁLISE PROCESSUAL Nº 3438

Auditoria

Relatório nº 3438 - Processo Nº.: 58797/2024 - SMSA - Dispensa de Licitação - Demanda Judicial nº 
0009314-68.2023.8.16.0025. 

Realização de exame de " identificação de mutação por sequenciamento por amplicon até 500 pares de 
bases , com a  realização de sequenciamento completo ( éxons e regiões intrônicas flanqueadoras ) por 
sequenciamento de nova geração dos genes SCN4A , CACN1AS , KCNJ2 " .

DATA DO PROCESSO: 08/04/2024

VALOR: R$ 2.700,00

EMPRESA:  GENOPRIMER DIAGNÓSTICO MOLECULAE LTDA, CNPJ N° 14.297.053/0001-20

DISPENSA DE LICITAÇÃO

1 -  01) Abertura de Processo Administrativo, com o Pedido de Inexigibilidade de Licitação, 

indicando o artigo da Lei da 14.133/2021, assinado pela Autoridade Máxima do órgão, contendo o 

DFD, ETP, MR e TR, justificando o interesse da Administração?

Observação: Processo Administrativo nº. 58797/2024.

Pedido de Dispensa de Licitação, justificado e assinado pelo ordenador de despesas, sequência - 

2/3/4

Atendeu

2 -  02) Disponibilidade Orçamentária (Requisição ao Compras e Nota de Reserva) e Ateste de 

Disponibilidade Financeira emitido pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme Art. 150 da Lei 

14.133/2021 e Art. 375 do Decreto Municipal 39.132/2023?

Observação: Requisição ao Compras nº 1341/2024, sequência - 1

Nota de Reserva de Dotação Nº 4367/2024, sequência - 19

Ateste n.  335/2024, sequência - 21

Atendeu

3 -  03) Pesquisa de mercado com fornecedores, que demonstre a vantajosidade de preços e 

condições conforme Lei nº. 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 39.132/2023

Observação: Cotações, sequência - 9

Atendeu

4 -  Consulta ao sítio do TCE/PR, CEIS e CNJ para verificação de fatos impeditivos? Atendeu

5 -  Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal? Atendeu
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Observação: Certidão Federal válida até 17/09/2024

Certidão Estadual válida até 04/01/2024

Certidão Municipal válida até 21/03/2024

6 -  Certidão de Regularidade perante o FGTS/TRABALHISTA?

Observação: Certidão FGTS válida até 03/04/2024

Certidão TRABALHISTA válida até 22/04/2024

Atendeu

7 -  Cópia do Contrato Social da contratada e suas alterações ou documento equivalente?

Observação: Contrato Social, sequência - 25

Atendeu

8 -  Nos casos de treinamento foi expedido Autorização da Secretaria Municipal de Governo? Não se aplica

9 -  09) Autorização da Contratação Direta por Dispensa de Licitação pela Autoridade Máxima do 

Órgão?

Observação: Autorização, sequência - 20

Atendeu

10 -  10) Parecer Jurídico, Termo de Dispensa de Licitação e Minuta do Contrato?

Observação: Parecer Jurídico Nº.: 431/2024, favorável, sequência - 26

Termo de Dispensa de Licitação, sequência - 27

Minuta do Contrato, sequência - 28

Atendeu

Observação:

 I - Atualização das Certidões Negativas na oportunidade da assinatura do Contrato, impreterivelmente, e a manutenção das mesmas 

condições de regularidade durante toda a vigência contratual, como também, recomendamos a confirmação da autenticidade das Certidões 

sempre que for necessária sua renovação. 

Segue ao Departamento de Licitações e Compras - DLC/SMAD para cadastro e demais providências. 

Após, à PGM - NAF - CONTRATOS para cadastro e demais providências. Por fim, para assinatura, publicação e demais encaminhamentos,

conforme a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 39.132/2023.

Resultado Apurado

 Pelo presente, o Controlador Geral do Município de Araucária no uso de suas atribuições, certifica que o processo de Inexigibilidade acima 

identificado apresentou a devida regularidade atendendo ao disposto na Lei 14.133/2021, Decreto Municipal 39.132/2023 e demais normas.

Araucária, 11 de abril de 2024.
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DESPACHO

Processo  nº  58797-2024  -  SMSA  -  Dispensa  de  Licitação  –  Emergencial  –

Contratação de serviços para realização de exames.

Tratam-se Os autos de Processo Administrativo visando contratação direta

em caráter emergencial, mediante Dispensa de Licitação, com fundamento no artigo 75,

inciso  VIII  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  visando  a  Contratação  de  Serviço  para

realização de exame de identificação de mutação por sequenciamento por amplicon ate

500  pares  de  bases  (com sequenciamento  completo  de  éxons  e  regiões  intrônicas

flanqueadoras, por sequenciamento de nova geração dos genes SCN4A, CACN1AS e

KCNJ2, para atender a demanda Judicial, sob autos nº 009314-68.2023.8.16.0025.

Conforme  apontamento  na  CONCLUSÃO  do  PARECER  JURÍDICO  Nº.:

431/2024, o qual solicita manifestação da CGM acerca das cotações de fornecedores e

justificativa apresentadas pela secretaria ordenadora, bem como aprovação da pesquisa

de preço, está Controladoria toma como verdadeiras a alegações prestadas, opinando

pelo  prosseguimento  do  processo,  se  a  Dispensa  for  a  única  medida  possível  a  ser

adotada para que não haja a criação ou majoração de danos e riscos ao Município de

Araucária e munícipes, tendo em vista que se trata de demanda judicial.

Salientamos que verificação dos parâmetros da pesquisa de preços deve

obedecer aos critérios do Art. 23 da Lei nº 14.133/2021, assim como ao Art. 53, que o

processo ao final de sua instrução, seguirá para o à PGM, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contratação.
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Segue à SMAD – DLC para cadastro e demais providências.

Em 11 de abril de 2024.

Paulo Manoel Rontal Joaquim

Subcontrolador Geral do Município

AERD
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Processo nº 58797/2024

DESPACHO

À SMSA - NAF FINANCEIRO

Enviado  no  email  NAF.SMSA  o  Termo  de  Dispensa  009/2024,  para  que  seja
detalhadamente  conferido  e  ratificado,  em  seguida  assinado  pelo  Senhor
Secretário.  Ressaltamos  que  conforme  estipula  a  Lei  14.133/21,  o  prazo  legal
para publicação é de 10 (dez) dias a partir da data do Termo.

Após assinado, retorne-se o processo à SMAD-DLC.

Araucária, 11/04/2024 16:48

OSVALDO CESAR MARTINS
SMAD - DLC - LICITAÇÕES
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2024 

 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL Nº.: 58.797/2024 

 

INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde - SMSA  
 

ASSUNTO:Dispensa de Licitação. Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, visando 
Contratação Emergencial de Serviço para realização de exame de identificação 
de mutação para MARIANA ESTEVAM DE LIMA, nos autos do processo judicial 
n°0009314-68.2023.8.16.0025. 

 
PRAZO DE ENTREGA: 35 (trinta e cinco) dias. 
 
VALOR GLOBAL: R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais). 
 
FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do 
protocolo da fiscal/fatura. 
 
CONTRATADA: GENOPRIMER DIAGNÓSTICO MOLECULAR LTDA 

     CNPJ:  14.297.053/0001-20. 
 
Fundamento: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
 

 

Município de Araucária, 12 de abril de 2024. 

 

 

 

          BRUNO RODELLI MENDES FONTES  

Secretário Municipal de Saúde 
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